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LICITAÇÃO N° 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76-2024-PE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1096-2024

I. Repartição interessada
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES

II. Objeto
Aquisição móveis, eletrodomésticos e equipamentos de informática, para Centro de Referência de Atendimento à
Mulher Vítima de Violência- Maria Quitéria, conforme Convênio nº 951957/2023, Ministério das Mulheres e o
Município de Feira de Santana, coordenado pela Secretaria Municipal de Políticas Para Mulheres.
III. Sistema de Registro de

Preço IV. Natureza do objeto V. Tratamento diferenciado

( ) Sim (X) Aquisição (X) Ampla Concorrência
(X) Não ( ) Serviço ( ) Exclusividade de ME/EPP

( ) Aquisição e Serviço
VI. Critério de Julgamento VII. Regime de Execução VIII. Prazos de entrega /execução

(X) Menor Preço
( ) Maior Desconto

( ) Item
(X) Global
( ) Lote

O prazo de vigência do contrato será até
12 (doze) meses, após a emissão do aceite na
ordem de fornecimento, por parte da
contratada.

Prazo de entrega será até 15 (quinze) dias
corridos, após a emissão do aceite na ordem
de fornecimento, por parte da contratada.

IX. Forma de Execução X. Garantia da Proposta
Conforme Art. 58

XI. Prazo para apresentação da
proposta

(X) Única ( ) Sim

( ) Parcelada (X) Não (X) 8 dias úteis da divulgação do edital
(aquisição)

XII. Participação de
Consórcio

XIII. Garantia Contratual
Conforme Art. 96 ( ) 10 dias úteis da divulgação do edital

(serviços comuns)
( ) Sim ( ) Sim
(X) Não (X) Não

XIV. Orçamento Sigiloso XV. Valor Estimado XVI. Modo de Disputa:
( ) Sim R$ 84.558,53 ( ) Aberto (X) Aberto e Fechado
(X) Não ( ) Fechado e Aberto

XVII.Local, site, data e horário (Brasília-DF) para recebimento de propostas e início da sessão pública:
Local: Plataforma do Portal de Compras Públicas
Site: www.portaldecompraspublicas.com.br
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 17hs00 do dia 17/10/2024.
DATA DA SESSÃO: Às 08hs29 do dia 01/11/2024

XVIII. Unidade Gestora: XIX. Projeto/Atividade: XX. Elemento de
despesa:

2644 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICA PARA AS
MULHERES 08.244.067.2311 4.4.90.52.0900

Fonte: 17000000
XXI. Responsável sobre este edital:

Núcleo Preparatório: Sr(a) Verilandia Sena Barros, Núcleo Preparatório designado na forma do
Decreto Municipal nº 13.463, de 11 de julho de 2024.

Pregoeiro/Agente de Contratação
Sr(a) Suzana Leandro dos Reis Pregoeiro/Agente de Contratação
designado na forma do Decreto Municipal nº 13.463, de 11 de julho de
2024.

XXII.Horário de atendimento XXIII. Telefone para
contato XXIV. E-mail da Núcleo/Pregoeiro

08h30 às 12h00 e 14h00 às 17h30 (75) 3617-0682 /0683 verilandia.dlc@pmfs.ba.gov.br
suzana.dgcc@pmfs.ba.gov.br
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O MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, torna pública por meio da
Secretaria Municipal de Administração e dá ciência aos interessados que fará realizar licitação na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO, com critérios de
julgamento GLOBAL nos termos da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, da Lei Complementar n°
123, de 2006 com as suas alterações, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Decreto
Municipal n° 12.830 de 02 de fevereiro de 2023, Decreto Municipal nº 13.463, de 11 de julho de
2024, bem como as demais legislações correlata e demais exigências previstas neste Edital e
seus Anexos.

1. DO OBJETO, DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.1. O objeto desta licitação é a Aquisição moveis, eletrodomesticos e equipamentos de
informatica, para Centro de Referência de Atendimento à Mulher Vítima de Violência- Maria
Quitéria, conforme convênio nº 951957/2023, Ministério das Mulheres e o Município de Feira de
Santana, coordenado pela Secretaria Municipal de Políticas Para Mulheres., conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O valor estimado para a presente licitação é de R$ 84.558,53 (oitenta e quatro mil
quinhentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e três centavos) cotado em moeda
nacional (Real) na forma da planilha orçamentária que se anexa a este instrumento.
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 2644 - SEC. MUN. DE POLÍTICAS PARA MULHERES
Projeto/Atividade: 08.244.067.2311 - SERVIÇO DE PROT.ATEND.ESP. MULHERES VIT.DA
VIOLÊNCIA
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE
Sub-Elemento: 4.4.90.52.0900 - EQUIP. MASTERIAL PERM. DIVERSOS
Fonte do Recurso: 17000000 - OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS OU INSTRUMENTOS
CONGENERES DA UNIAO

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta Licitação:
2.1.1. Os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação,
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências,
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam regular
no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.2. Não poderá disputar a licitação ou participar da execução do contrato, direta ou
indiretamente:

2.2.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

2.2.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários.

2.2.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

2.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

2.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si.
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2.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133, de
2021.

2.2.8. Não será permitida a participação em forma de consórcio, justifica-se a
vedação da participação de empresas reunidas em consórcio, baseando-se na
discricionariedade dada pela lesgislação à Administração Pública, para que esta,
determine a realização de licitação admitindo ou não que consorciadas possam
participar do processo. Além disso, percebe-se em entendimento do TCU que a
participação de consórcio nos certames não é regra, mas sim uma exceção, que deve
ser realizada dentro da Discricionariedade Administrativa, devendo ser justificada.
Assim, trata-se de uma decisão discricionária do Município, pela adequada prestação
dos serviços públicos à população tanto quanto pelo princípio da igualdade entre os
participantes, buscando não privilegiar a formação de consórcio, o que poderia
frustrar os fins desta prestação de serviço.
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que:
2.3.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de
abril de 2009.
2.3.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados.
2.3.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas.
2.3.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na
Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto
social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
2.4. Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP):
2.4.1. Será regida pela Lei Complementar Nº 123/2006.

2.4.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei
Complementar Nº 123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP)
que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3º, §4º da mencionada lei.

2.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do
licitante.
2.5.1.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá
cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras Públicas, que
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro no Portal de Compras Públicas, deverá ser feito, no sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br por meio de certificado digital.

3.3. O credenciamento se dará através da atribuição de chave de identificação e/ou senha
individual.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4. O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o
mesmo responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências.

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados;

3.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação e/ou
inabilitação no momento do certame.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.1.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.1.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.1.1.2. Cumpre do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;

4.1.1.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;

4.1.1.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.1.1.5. Que cumpre suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.1.1.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.1.1.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.1.1.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, ao “não declarar” assinalação do campo, impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

4.1.1.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, ao “não declarar” assinalação do campo, apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.1.1.7.3. Que as cópias digitais e/ou digitalizadas de todos os documentos enviados
em sistema são autênticas e condizem aos documentos originais.

4.1.1.8. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.2. Os documentos relativos a licitação, anexados ao sistema, deverão estar acompanhados
com a declaração firmada pelo licitante, assinada pelo seu representante legal, de que são
autênticos e condizem com suas versões originais, conforme anexo XII do Edital.

4.2.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública da Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.2.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

4.3. Os valores da proposta de preços deverão ser cotados em moeda nacional (Real);

4.4. Serão desclassificadas as propostas, nos termos do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021, que:
4.4.1. Contiverem vícios insanáveis;

4.4.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

4.4.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para
a contratação;

4.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.4.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável;

4.4.5.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em
relação à proposta mais bem classificada, nos termos do §1º, do artigo 59, da Lei nº
14.133/2021.
4.4.5.2. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada no que diz os casos do, §2º, do artigo 59, da
Lei nº 14.133/2021;
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item/lote.

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante.

5.1.4. Quantidade.

5.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do projeto
básico.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

5.5. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, observado as disposições da Lei nº 14.133/2021.

5.6. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados,
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

5.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

5.7.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

5.7.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente,
da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para
fins de total ressarcimento do débito.

5.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao
Pregoeiro/Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da
adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

5.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.12. O prazo de validade da proposta é 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

5.14. Garantia da proposta
5.14.1. Não será solicitado garantia da proposta.
5.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro/Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
5.15.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei nº 14.133/21, a qual deverá ser apresentada
conjuntamente com a Garantia Contratual.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro/Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas
no termo de referência ou estudo técnico preliminar.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente
de Contratação e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais).

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

6.11. Será adotado para o envio de lances na pregão eletrônica o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.13. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços/desconto até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o Pregoeiro/Agente de Contratação assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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6.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação, no decorrer da etapa
competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.21. O critério de julgamento adotado será menor preço, conforme definido em anexos
acompanhados a este Edital.

6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.23. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, e esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

6.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

6.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.28.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, portanto, se não houver desempate, será
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.28.1.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública Estadual ou Distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.28.1.2. Empresas brasileiras;

6.28.1.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.28.1.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
conforme dentre as propostas ou os lances empatados.

6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro/Agente de
Contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.
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6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.30.2. O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará após convocação através do chat ao
licitante melhor classificado que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares.

6.30.3. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação prorrogar o prazo por igual período, a
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

6.32. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração, nos termos do § 1º do artigo 61 da Lei nº 14.133/21.
7. DA ACEITABILIDADE E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.2. Para o julgamento das propostas, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá utilizar-se de
assessoramento técnico específico na área de competência cabível, através de parecer que
integrará o processo.

7.3. O Pregoeiro/agente de contratação solicitará após convocação através de chat ao
licitante melhor classificado que, no prazo de até 02:00 horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.4. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua
proposta final, conforme anexo deste Edital.

7.5. Caso necessite, a Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo
licitante exclusivamente via sistema, no prazo de até 02:00 horas, contado da solicitação do
Pregoeiro/Agente de Contratação com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e
será analisada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação no momento da aceitação do lance
vencedor.

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

7.7. O Pregoeiro/Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento
digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até
02:00 horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.8. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação prorrogar o prazo por igual período, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação,
destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado (quando for o caso).

7.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade
os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

7.11. O Pregoeiro/Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços/desconto
unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no
mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na
contratação;
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7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta, desde que não haja majoração do preço/desconto.

7.13. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação, desde que não haja majoração do preço/desconto.

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

7.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro/Agente de Contratação
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro/Agente de Contratação suspenderá a sessão,
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.17. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro/Agente de Contratação passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.18. Encerrada a fase de julgamento da proposta, qualquer licitante poderá manifestar, em
campo específico do Sistema Eletrônico, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de
recorrer da decisão do Pregoeiro/Agente de Contratação.

7.18.1. Nesse momento o Pregoeiro/Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal,
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
7.18. Finalizada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro/Agente de Contratação
convocará o licitante melhor classificado para anexar os documentos de habilitação no Sistema,
observado o disposto neste Edital.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação verificará a
proposta classificada em primeiro lugar se atender as condições, referente à adequação do
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, conforme previsão do art. 14 da lei nº 14.133/2021, legislação correlata
e no item 2.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://certidoes.cgu.gov.br);

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro/Agente de Contratação verificará se faz jus
ao benefício, em conformidade com o estabelecido neste edital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
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8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal n° 12.830
de 02 de fevereiro de 2023.

8.7. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.8. A exclusividade de participação em certames até R$ 80.000,00 reais, circunscrita a
microempresas ou empresas de pequeno porte pode ser afastada quando não houver nenhum
fornecedor enquadrado como microempresas ou empresas de pequeno. Podendo, nesse caso, o
edital prever a possibilidade de participação de qualquer fornecedor que atenda às condições do
edital; sem necessidade de republicação do mesmo.

8.9. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, que esta pode ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal;

8.10. Se a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte vencer a cota reservada e a
cota principal, que a contratação de ambas as cotas deve ocorrer pelo menor preço;

8.11. Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59, da Lei
nº 14.133/2021, que:

8.11.1. Contiverem vícios insanáveis;

8.11.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

8.11.3. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

8.11.4. Que identifique o licitante;
8.11.5. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para
a contratação;

8.11.6. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.11.7. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no item 8.12.1, nos termos do
§2º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021.

8.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do agente de contratação, que comprove:

8.12.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.12.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

8.14. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua
proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.15. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde
que não contrariem exigências legais.

8.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.17. O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02:00
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.17.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação, destacam-se
as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.18. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.19. Caso necessite, a Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo
licitante exclusivamente via sistema, no prazo de até 02:00 horas, contado da solicitação do
agente de contratação, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será
analisada pelo agente de contratação no momento da aceitação do lance vencedor.

8.19.1. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo por igual período prazo, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.20. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

8.20.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

8.21. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.22. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.23. Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.24. Finalizada a análise quanto à aceitação da proposta, Pregoeiro/Agente de Contratação
convocará o licitante melhor classificado, no prazo de até 02:00 horas para anexar os
documentos de habilitação no Sistema, observado o disposto neste Edital.

8.25. Os licitantes deverão encaminhar via sistema eletrônico, documentos válidos na
data/horário da abertura da sessão, a fim de que comprove a existência de uma situação ou de
um fato cuja conclusão ou consumação se deu de forma superveniente à data de abertura do
certame.

8.25.1. Não serão aceitos documentos com data/horário posterior à abertura da Sessão.
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
9.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.3. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no item 8.1,
o agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes serão verificados os
documentos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica.

9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, em
diligência, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02:00 horas,
sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021.

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.9. Habilitação jurídica:
9.9.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.9.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.9.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.9.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.9.6. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação
pertinente.

9.9.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971.

9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9.9. No caso de procuração outorgada por pessoa legalmente habilitada, a mesma deverá
apresentar procuração, por instrumento público ou particular, preferencialmente ter firma
reconhecida em cartório, conferindo–lhe poderes específicos para a finalidade interessada, além
de documento de identidade e Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do outorgado.

9.9.10. Apresentação do CPF do sócio administrador da empresa
9.10. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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9.10.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.10.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.10.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943;

9.11. Qualificação Econômico-Financeira:

9.11.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,
expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação;

9.11.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

9.11.3. Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.11.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº
14.133/2021.

9.11.4.1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.11.4.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;

9.11.5. Sob pena de inabilitação, deverão comprovar o patrimônio líquido mínimo da
empresa será correspondente a 10% (dez por centro), do valor orçado pela
Administração da contratação/ item.
9.11.6. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando
percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira
das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois
foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a
continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação.
9.12. Qualificação Técnica:

9.12.1. Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, que comprove aptidão para o desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da
apresentação de um ou mais atestados, com indicação do(s) local(is), data(s) do(s)
fornecimento(s) fornecidos pelo licitante que executou ou está executando, de maneira
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satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente
licitação;

9.12.2.O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços.

9.12.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.12.4.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

9.12.5.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.13. Declarações:

9.13.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63,
inciso I, da Lei 14.133/2021.

9.13.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.

9.13.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021.

9.13.4. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. conforme art. 63, inciso IV,
§ 1º, da Lei 14.133/2021).

9.13.5. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 ou organizado em cooperativa que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como,
artigo 34 da Lei 11.488/2007. (Se for o caso)

9.13.6. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

9.13.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.13.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

9.13.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

9.13.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

9.13.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

9.13.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:
9.13.6.6.1. Ata de fundação;
9.13.6.6.2. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.13.6.6.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
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9.13.6.6.4. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
9.13.6.6.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

9.13.6.6.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
da licitação;

9.13.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

9.13.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

9.13.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.13.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.13.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente
de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.13.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.13.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.13.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.13.15. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.13.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64).

9.13.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

9.13.18. Encerrada a fase de julgamento da habilitação, ao final da Sessão que declarar
empresa vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, em campo específico do Sistema
Eletrônico, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do
Pregoeiro/Agente de Contratação.
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9.13.19. Nesse momento o Pregoeiro/Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal,
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

9.14. Amostras

9.15. A primeira colocada na fase de lances será convocada a apresentar amostra do
material ofertado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da convocação do
pregoeiro, para avaliação técnica de compatibilidade da amostra com as especificações
constantes neste Termo de Referência;

9.16. A amostra consistirá no envio de um catálogo contendo imagem e descritivo dos
itens licitados;

9.17. O prazo estabelecido refere-se ao prazo de entrega do catálogo a Secretaria
Municipal de Políticas Para Mulheres e não à data de despacho/postagem;

9.18. O CATÁLAGO deverá ser entregue no prédio da Secretaria Municipal de Políticas
Para Mulheres, Rua Geogina Erismam, nº 185, Centro- CEP. 44001-448-Feira de Santana-BA –
Centro - Feira de Santana BA- CEP: 44001-448. Telefone: 75-3617-1952;

9.19. As amostras serão analisadas com o objetivo de aferir a adequação do produto
ofertado às necessidades da Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres, segundo o
critério de sua compatibilidade com as especificações constantes do Termo de Referência;

9.20. Todas as despesas necessárias de qualquer natureza correlatas à amostra,
laudos ou descritivos técnicos, incluindo transporte ou reposição do produto, correrão por
conta da participante.

9.21. Em observância ao princípio da publicidade, todas as demais participantes
poderão verificar a amostra e os documentos apresentados, bem como acompanhar a sua
análise, mediante pedido de agendamento prévio junto ao Pregoeiro.

9.22. Para o exame das especificações contidas no Catálogo, a Secretaria Municipal de
Políticas Para Mulheres poderá, a seu critério, solicitar análise técnica.

9.23. Quando a participante indicar a marca, o modelo e as especificações técnicas do
objeto, as amostras apresentadas devem ter as mesmas identificações daquelas
preliminarmente estabelecidas pela participante e que foram informadas no sistema, salvo se
o produto apresentado tenha, mediante ratificação da Administração, características técnicas
superiores.

9.24. A participante é responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas,
registros e patentes do objeto proposto.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.1. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da
ata de julgamento.

10.1.2. Encerradas as fases de julgamento das propostas, habilitação e exames das
amostras/vistoria (caso seja solicitado), esta quando for o caso, ao final da sessão que declarar
empresa vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, em campo específico do Sistema
Eletrônico, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do
Pregoeiro/Agente de Contratação.

10.2. A falta de manifestação imediata da intenção de interpor recurso, no momento da sessão
pública desta licitação, implica preclusão desse direito, ficando o Agente de Contratação
autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

10.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro/Agente de Contratação verificar a
tempestividade, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para
apresentação do recurso, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, para serem
apresentados.

10.6. O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá reconsiderar
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, pelo sistema eletrônico, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá
impugnar ou solicitar esclarecimento deste Edital por irregularidade na aplicação da lei
14.133 de 2021.

12.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por
FORMA ELETRÔNICA pelos seguintes meios através da plataforma do sistema do Portal de
Compras Públicas pelo endereço eletrônico ou e-mail verilandia.dlc@pmfs.ba.gov.br.

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

12.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e
publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21.

12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

12.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

12.7. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame,
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podendo o Pregoeiro/Agente de Contratação requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do Edital e dos anexos.

12.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,
se houver impacto na formulação de propostas.
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da
autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela mesma autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO/CONTRATUAL

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1. Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico
e e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo em documento complementar, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, podendo ser prorrogado
mediante anuência e conveniência administrativa, sob pena de decair do direito à contratação.

15.2. O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.

15.3. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto de 5 (cinco) dias úteis, ensejará
a aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento,
reservando-se o Contratante, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções
previstas para a licitante vencedora neste instrumento.
16. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

16.1. Nos termos do artigo 125 da Lei n° 14.133/21, o Contratado ficará obrigada a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras, e, no
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%
(cinquenta por cento).

16.2. Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver
adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente
reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da
supressão, desde que regularmente comprovados.

17. DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será permitido a Subcontratação.

18. DO PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

18.1. O prazo de entrega 15 (quinze) dias corridos.

18.2. O Contrato decorrente deste edital possuirá prazo de vigência de 12 (doze) meses
conforme especificado na minuta contratual.

18.3. Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e
o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste
instrumento.
19. DO REAJUSTE
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19.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Contrato, acompanhadas em anexo a este Edital.

19.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

19.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, com base do índice do IPCA ou outro índice que o venha a substituir,
podendo, entretanto, serem repactuados, a qualquer tempo, conforme acordo entre as partes,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

19.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

19.6.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

19.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

19.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.10. O reajuste será realizado por apostilamento.
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.2. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres, em estrita observância às especificações do
Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais;

20.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

20.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

20.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10
(dias) úteis o produto com avarias ou defeitos;

20.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da
presente licitação;

20.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

20.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
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20.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

20.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

20.12. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
20.13. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data, horário e demais
condições estabelecidas no Edital;

20.14. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, proposta e Edital
para fins de aceitação e recebimento definitivos;

20.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

20.16. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

20.17. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e na forma estabelecidos nesse termo;

20.18. A Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres não responderá por quaisquer
compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
21. DO PAGAMENTO
Liquidação
21.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20
(vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
21.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
21.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
21.4. O prazo de validade;
21.5. A data da emissão;
21.6. Os dados do contrato e do órgão contratante;
21.7. O período respectivo de execução do contrato;
21.8. O valor a pagar; e
21.9. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
21.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
21.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
21.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
21.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.
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21.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
21.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
21.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo
de pagamento
21.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
21.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
21.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
21.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
21.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
21.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
21.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

22. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

22.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 12.830 de fevereiro de
2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

22.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

22.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim;

22.4. A Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres poderá convocar representante da
empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;

22.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Secretaria Municipal de
Politicas Para Mulheres poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

22.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada pela servidora Polyana
Carvalho Pereira- Diretora do Departamento de Promoção da Igualdade de Gênero,
Igualdade Racial e da Juventude. Matricula 60.004.662-0;

22.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;
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22.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

22.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

22.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

22.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual;

22.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual;

22.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;

22.14. A gestora do contrato, será a servidora Josailma Ferreira Lima Santos- Matricula
60.004.664-4, Chefe da Divisão de Promoção dos Diretos da Mulher, desiganda pela
Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres, conforme oficio ou publicação, com atribuições
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização,
especialmente:

22.15. I - analisar a documentação que antecede o pagamento;

22.16. II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

22.17. III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do
contrato;

22.18. IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto
contratado;

22.19. V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e
demais documentos relativos ao objeto contratado;

22.20. VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a
realização de serviços;

22.21. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail,
celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução
do contrato decorrente da contratação objeto deste Termo de Referência;

22.22. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.
23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

23.1. O objeto deste Termo de Referência será recebido conforme requisições/necessidades da
Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres pelo setor/servidor responsável, mediante
verificação da conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no
Contrato, com a proposta.

23.2. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando
houver;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
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23.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

23.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

23.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

23.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

23.7. O prazo de entrega do presente objeto será de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da
emissão da ordem de fornecimento.

23.8. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

23.9. Endereço de entrega, Rua Geogina Erismam, nº 185, Centro- CEP. 44001-448-Feira de
Santana-BA. Telefone: (75) 3617-1952. Horário: matutino: das 07:00h às 12:00h, vespertino das
14:00h às 16:00h.

23.10. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos
necessários à perfeita execução do fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela
Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres

23.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

23.12. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

23.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

24. DA RESCISÃO DO CONTRATO

24.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são
aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos da Lei nº 14.133/21.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
licitante/adjudicatário que:

25.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
25.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

25.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
25.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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25.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

25.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

25.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

25.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

25.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
25.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

25.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

25.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

25.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

25.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na cláusula 23
supramencionada, as seguintes sanções:

25.3.1. Advertência;
25.3.2.Multa;
25.3.3. Impedimento de licitar e contratar;
25.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
25.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

25.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
25.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
25.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
25.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

25.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

25.5. A sanção prevista no item 25.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista no subitem 25.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

25.6. A sanção prevista na item 25.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas na item 25, deste edital.

25.7. A sanção prevista na item 25.3 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos subitens 25.1.2, 25.1.3, 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6, 25.1.7, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

25.8. A sanção prevista na item 25.4 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos subitens 25.1.8, 25.1.9, 25.1.10, 25.1.11 e 25.1.12, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos subitem 25.1.2, 25.1.3, 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6 e
25.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 25.2
deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

25.9. As sanções previstas nos subitens 25.1, 25.3 e 25.4., poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no item 25.2.
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25.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

25.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

25.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as
legislações pertinentes.

25.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

25.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do Município
e no CEIS e CNEP.

25.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade par a licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

25.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos

25.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

25.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

25.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

25.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública municipal.
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos,
bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de
todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e
prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação.

26.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.3. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nele contidas.
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26.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro/Agente de Contratação em contrário.

26.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade,
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

26.8. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

26.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.

26.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

26.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
26.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e
do interesse público.

26.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.15. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro/Agente de Contratação com base nas
disposições da Lei nº 14.133/21, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.

26.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Feira de
Santana-BA, com exclusão de qualquer outro.

26.17. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

26.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de referencia

ANEXO II – Estudo técnico preliminar

ANEXO III – Análise de risco
ANEXO IV – Orçamento básico

ANEXO V – Modelo de proposta de preço
ANEXO VI – Minuta de contrato

ANEXO VII – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Art. 63,
inciso I, da Lei 14.133/2021)
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ANEXO VIII – Modelo declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal (Art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021)
ANEXO IX – Modelo de declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos (Art. 63, § 1°, da Lei 14.133/2021)

ANEXO X – Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas (Art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021).
ANEXO XI – Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte, nos (Art. 4,
§ § 1° ao 3°, da Lei 14.133/2021) ou Declaração de cooperativa (art. 16, da Lei 14.133/2021 e
art. 34, da Lei 11.488/2007).

ANEXO XII – Modelo de declaração de autenticidade

Feira de Santana, 17 de outubro de 2024.

Verilandia Sena Barros
Núcleo Preparatório
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ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

1. DO OBJETO
AQUISIÇÃO MOVEIS, ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE
INFORMATICA, para Centro de Referência de Atendimento à Mulher Vítima de
Violência- Maria Quitéria, conforme convênio nº 951957/2023, Ministério das
Mulheres e o Município de Feira de Santana, coordenado pela Secretaria
Municipal de Políticas Para Mulheres.

1.1. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais de mercado.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto municipal n. 12.830/2023

1.3. A presente necessidade ainda não está incluída no Plano de Contratações
Anual, em virtude do PCA ainda não ter sido concluído em tempo hábil em
razão da implantação da Nova Lei de Licitação e Contratos Administrativos.

De início, cumpre destacar que se trata de um artefato de caráter
“preferencial” e não “obrigatório”, conforme o art. 12, inciso VII da Lei nº
14.133/2021. A ausência do Plano de Contratação Anual no Município se deve
a uma série de fatores que limitaram a sua elaboração até o momento.
Embora a legislação estabeleça a forma “preferencial” e não a sua
obrigatoriedade, é necessário considerar as circunstâncias específicas que
podem justificar a sua ausência temporária.

Um dos principais fatores que contribuíram para a não realização do
plano de contratações anual foi devido ao Município está em processo de
implementação da nova Lei no corrente ano, o que dificultou a elaboração do
referido plano.

É válido ressaltar que a elaboração do artefato do PCA demanda
tempo e esforço, pois é necessário um levantamento minucioso das
necessidades do Município, fazendo jus ao Princípio do Planejamento,
elencado no rol do artigo 5º da Lei nº 14.133/21.

Isto posto, considerando que as medidas já foram tomadas para
posterior elaboração do PCA, bem como considerando a relevância da
presente necessidade, destacamos que o Município está tomando medidas
para sua elaboração, demonstrando assim o compromisso da Administração
Municipal em cumprir com as exigências legais e implementar boas práticas de
gestão.

1.4. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021
e Decreto municipal n. 12.830/2023.

1.5. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante formalização de
contrato, visto que gera obrigações futuras.
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2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

A presente aquisição se justifica pela necessidade do Centro de Referência de

Atendimento à Mulher Vítima de Violência- Maria Quitéria, vinculado à Secretaria
Municipal de Políticas Para Mulheres executar o atendimento e

acompanhamento de mulheres vítimas de violência, onde os técnicos

responsáveis fazem visitas para acompanhamento, monitoramento e

averiguação de denúncias, onde o veículo solicitado visa facilitar o trabalho dos

técnicos promovendo melhor eficácia ao programa.

O Centro de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência-Maria

Quitéria-CRRM é um instrumento crucial na prevenção e no enfrentamento a

violência contra mulher. O mesmo tem por objetivo prestar acolhimento,
assistência social e psicológica, bem como orientações jurídicas e

encaminhamentos

Diante da importância e necessidade desta aquisição, solicito que seja realizado
procedimento licitatório para contratação de fornecedor
3 –
ESPECIFICAÇÃO

ITEM Descrição Unidade Qtd

01
APARELHO AR CONDICIONADO, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO:12.000
BTU, TENSÃO:220 V, TIPO:SPLIT HI WALL, MODELO:FANCOLETE
HIDRÔNICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:CONTROLE REMOTO
S/FIO, INVERTER

UN 8

02
REFRIGERADOR DOMÉSTICO, CAPACIDADE:300 A 350 L,
VOLTAGEM:BIVOLT V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FROST FREE,
PRATELEIRAS REMOVÍVEIS, CONTROLE TEMPE, TIPO:VERTICAL / O1
PORTA

UN 1

03 TELEVISOR, TAMANHO TELA:50 POL, VOLTAGEM:220 V,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:4K, 2 HDMI, 2 USB, BLUETOOTH, TIPO
TELA:CRISTAL LÍQUIDO, ACESSÓRIOS:CONTROLE REMOTO

UN 1

04
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, TIPO IMPRESSÃO:LASER, RESOLUÇÃO
IMPRESSÃO:2400 X 600 DPI, TENSÃO ALIMENTAÇÃO:110/220 V,
RESOLUÇÃO COPIADORA:600 X 600 DPI, VELOCIDADE IMPRESSÃO
PRETO E BRANCO:21 PPM, RESOLUÇÃO SCANNER:600 X 1200 DPI,
CAPACIDADE MÍNIMA BANDEJA:150 FL, CAPACIDADE MEMÓRIA:16 MB

UN 3

05 BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL,
TIPO:TORRE, CAPACIDADE:20 L, VOLTAGEM:127 V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:2 TORNEIRAS

UN 3

06
FOGÃO INDUSTRIAL, MATERIAL:AÇO CARBONO, FUNCIONAMENTO:GÁS,
TIPO ACENDIMENTO:MANUAL, COMPRIMENTO:140 CM, LARGURA:83 CM,
ALTURA:80 CM, TIPO USO:COZINHAR E ASSAR ALIMENTOS,
QUANTIDADE BOCAS:6 UN, APLICAÇÃO:COZINHAR E ASSAR ALIMENTOS

UN 1
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07
CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL, TIPO ZOOM:ÓPTICO 3X, ZOOM
DIGITAL 4,1X, ZOOM COMBINADO 12X, TIPO FOCO:MANUAL E
AUTOMÁTICO, TIPO VISOR:LCD COLORIDO, 1 1/2 POL, TAMANHO
FOTO:640 X 480,1.024 X 768,1.600 X 1.200,2.048 X 1.536, FORMATO
GRAVAÇÃO IMAGEM:JPEG/MPEG/TIFF/GIF/CLIP MOTION, TIPO MODO
GRAVAÇÃO:NORMAL, E-MAIL, BITMAP E MULTI, TIPO EFEITOS
VISUAIS:8 TIPOS DIFERENTES, RESOLUÇÃO MÁXIMA:6,5 MPX,
INTERFACE:USB 2.0 (SUPORTA USB 1.1), PESO LÍQUIDO:170 G, TIPO
MEMÓRIA:MEMORY STICK E MEMORY STICK PRÓ, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:INLUMINADOR AF, MICROFONE EMBUTIDO, CABO TV/ USB,,
CAPACIDADE MEMÓRIA:256 MB, RESOLUÇÃO MÍNIMA:5 MPX

UN 1

08
GAVETEIRO MÓVEL, MATERIAL:MDP 25MM., QUANTIDADE GAVETAS:3
UN, ALTURA:400 MM, LARGURA:460 MM, PROFUNDIDADE:648 MM,
COR:CEREZO LEON., CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FECHADURA:
CILINDRICA COM TRAVALMENTRO COM 4 RODÍ

UN 3

09
MESA REUNIÃO REDONDA, MATERIAL:MADEIRA MDF, DIÂMETRO:120
CM, ESPESSURA TAMPO:25 MM, COR TAMPO:CINZA ARGILA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SAPATAS REGULADORAS DE NÍVEL, COR
ESTRUTURA:GRAFITE, ACABAMENTO
BORDAS:ARREDONDADAS/CHANFRADAS 180¿, TIPO ESTRUTURA:TUBO
CENTRAL, ACABAMENTO ESTRUTURA:PINTURA EM EPÓXI

UN 4

10
ARMÁRIO AÇO, ACABAMENTO SUPERFICIAL:PINTADO, COR:CINZA,
QUANTIDADE PORTAS:2 UN, QUANTIDADE PRATELEIRAS:3 UN,
ALTURA:1,12 M, LARGURA:1,04 M, PROFUNDIDADE:0,50 M,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CAPACIDADE DE 70KG POR
PRATELEIRA, MATERIAL:CHAPA AÇO 22

UN 6

11
CADEIRA ESCRITÓRIO, MATERIAL ESTRUTURA:METÁLICA, MATERIAL
REVESTIMENTO ASSENTO E ENCOSTO:VINIL, MATERIAL
ENCOSTO:ESPUMA POLIURETANO INJETADO, MATERIAL
ASSENTO:ESPUMA POLIURETANO INJETADO, TRATAMENTO
SUPERFICIAL ESTRUTURA:PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI-PÓ, TIPO
BASE:GIRATÓRIO, APOIO BRAÇO:SEM BRAÇOS, REGULAGEM
VERTICAL:COM REGULAGEM, COR:PRETA, TIPO SISTEMA REGULAGEM
VERTICAL:A GÁS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:BORDAS
ARRENDONDADAS, 5 HASTES E 5 RODÍZIOS PARALE

UN 11

12
CADEIRA FIXA, MATERIAL ASSENTO:ESPUMA DE POLIURETANO,
MATERIAL ENCOSTO:ESPUMA DE POLIURETANO, MATERIAL
ESTRUTURA:AÇO, MATERIAL REVESTIMENTO ASSENTO E
ENCOSTO:TECIDO POLIPROPILENO, DENSIDADE ESPUMA ASSENTO E
ENCOSTO:ALTA, ACABAMENTO ESTRUTURA:PINTURA EPÓXI PRETA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM BRAÇO/ENCOSTO FIXO/ESPALDAR
MÉDIO, TRATAMENTO SUPERFICIAL:PINTURA EPÓXI, COR:PRETA

UN 15

13
VENTILADOR, TIPO:PAREDE, APLICAÇÃO:AMBIENTE GRANDE, POTÊNCIA
MOTOR:1/4 HP, VELOCIDADE MÍNIMA:300 RPM, VELOCIDADE
MÁXIMA:1.300 RPM, CAPACIDADE VENTILAÇÃO:80 M3/MIN, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO:220 V, CONSUMO ENERGIA:23,05 WATT,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CARCAÇA E HÉLICE COM 3 PÁS DE
PLÁSTICO INJETADO

UN 3

14
ESTANTE, MATERIAL:AÇO, TIPO:DESMONTÁVEL,
ESTRUTURA:REFORÇADA, PROFUNDIDADE:0,39 A 0,40 M, ACABAMENTO
SUPERFICIAL:PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI-PÓ, COR:CINZA ESCURO,
QUANTIDADE PRATELEIRAS:7 UN, TIPO PRATELEIRAS:REGULÁVEIS,
ALTURA:2,30 A 2,40 M, LARGURA:0,92 A 0,94 M, TIPO TRAVAMENTO:EM
"X" NAS LATERAIS E FUNDO, MATERIAL CANTONEIRA:AÇO 14 (1,9 MM),
TIPO REFORÇO PRATELEIRA:EM FORMA DE ÔMEGA, LOCAL REFORÇO:NA
PARTE INFERIOR COLUNA PERFIL "L" CHAPA 14, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:TAMPO 5CM ESPESSURA E ENCABEÇAMENTO
ARRENDONDADO, MATERIAL PRATELEIRAS:CHAPA AÇO 22

UN 6
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15
MICROCOMPUTADOR, MEMÓRIA RAM:64 GB, NÚCLEOS POR
PROCESSADOR:SUPERIOR A 8, ARMAZENAMENTO HDD:SUPERIOR A 4
TB., ARMAZENAMENTO SSD:ATÉ 2 TB, MONITOR:SEM MONITOR POL,
COMPONENTES ADICIONAIS:SEM TECLADO E MOUSE, SISTEMA
OPERACIONAL:PROPRIETÁRIO, GARANTIA ON SITE:24 MESES,
GABINETE:TORRE

UN 7

16 MESA SECRETARIA, LARGURA:0,60 M, COMPRIMENTO:1,20 M, COR
TAMPO:CINZA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM 2 GAVETAS,
ALTURA:0,74 M, MATERIAL ESTRUTURA:MADEIRA COMPENSADA

UN 11

3.1. Para a solução em questão não será adotada o parcelamento, haja
vista a possibilidade de elevado número de processos, contratos, o que pode
onerar o trabalho da Administração, sob o ponto de vista do emprego de
recursos humanos e da dificuldade de controle e fiscalização, colocando em
risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a
seleção da proposta mais vantajosa.

3.2.1. A separação do objeto pode ocasionar prejuízos à Administração,
quando não houver o sincronismo dos fornecimentos a serem entregues no
que se refere aos fluxos, que podem ser interrompidos por eventuais
desarmonias entre os fornecedores, prejudicando o cronograma da
Administração.

3.2.2. Assim, embora exista a possibilidade de separação em itens, há
um alto risco de prejuízo à eficiência da operação, e consequentemente a
eficácia dos resultados pretendidos. Além disso, com a contratação de um
único fornecedor é possível realizar o dimensionamento adequado do objeto
necessário para a execução dos trabalhos, reduzindo perdas e ampliando a
eficiência na aplicação dos materiais.

3.2.3. Ademais, lidar com um único fornecedor diminui o custo
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação,
tempestividade e garantias. Portanto, o parcelamento incorreria em
aumento de custo administrativo.

3.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 84.558,53 (oitenta
e quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e três
centavos), conforme pesquisa de preço anexa, elaborada conforme o art.
23, § 1º, inciso II e II da Lei nº 14.133/21 e artigo 35, incisos II e III do
Decreto Municipal nº 12.830 de fevereiro de 2023;

4 -
DO REGIME DE EXECUÇÃO, PRAZO, LOCAL E RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. O objeto deste Termo de Referência será recebido conforme
requisições/necessidades da Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres
pelo setor/servidor responsável, mediante verificação da conformidade com as
condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Contrato, com a
proposta.

4.1.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida
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contratação, se dará:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico quando houver;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais;

4.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

4.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

4.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

4.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias
corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

4.1.6. O prazo de entrega do presente objeto será de até
15 (quinze) dias corridos, a contar da emissão da ordem de fornecimento.
4.1.7. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a
empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco)
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.2. Endereço de entrega, Rua Geogina Erismam, nº 185, Centro- CEP.
44001-448-Feira de Santana-BA. Telefone: (75) 3617-1952. Horário: matutino:
das 07:00h às 12:00h, vespertino das 14:00h às 16:00h.

4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e
equipamentos necessários à perfeita execução do fornecimento, conforme
ordem de solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Politicas Para
Mulheres

4.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

4.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

4.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

5 –
DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1 A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa
para a fornecimento de moveis, eletrodomesticos e equipamentos de
informática, necessário para o perfeito funcionamento do Centro de
Referência de Atendimento à Mulher Vítima de Violência- Maria Quitéria.

6 –
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária:
2644 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICA PARA AS MULHERES

2311 - Serviço de Prot.Atend.Esp. Mulheres Vit.da Violência
4.4.90.52 - Equipamentos e Materiais Permanente 217.466,57

Fonte. 17000000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos
Congêneres da União 217.466,57

7. PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1 O prazo de vigência será de até 12 (doze) meses, a contar da ordem de fornecimento.

8 –
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o
atendimento de alguns requisitos de acordo com as características do objeto,
dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado,
minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal
14.133/2021.

8.2. Habilitação jurídica:
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
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estrangeira em funcionamento no País;
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
nos termos da legislação pertinente.
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. .
h) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
i) Ou outros meios legítimos de comprovação de existência jurídica da pessoa.
8.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

8.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas;
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da
Constituição Federal e outras que forem necessárias.
i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.4. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
c) Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
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(dois) anos.
d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

f) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

g) Sob pena de inabilitação, o patrimônio líquido mínimo da empresa
será correspondente a 10%, do valor orçado pela Administração em cada
lote referente ao objeto licitado, na forma da Lei.

8.5. Qualificação Técnica:

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está
executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza
e vulto similares com o objeto da presente licitação;

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. Os atestados de capacidade
técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

9 –
FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

9.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta
mais vantajosa e que cumpra todos os requisitos previstos neste termo de
referência e Edital.

9.2. O julgamento da proposta deverá ser do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

9.3. A contratação, via PREGÃO ELETRÔNICO, é a opção da modalidade
escolhida e consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e
obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a
possibilidade de competição entre empresas do ramo pretendido para a
aquisição do bem, que visa à consecução do interesse público.

10 – DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS
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10.1. A primeira colocada na fase de lances será convocada a apresentar
amostra do material ofertado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a
contar da convocação do pregoeiro, para avaliação técnica de compatibilidade
da amostra com as especificações constantes neste Termo de Referência;

10.2. A amostra consistirá no envio de um catálogo contendo imagem e
descritivo dos itens licitados;

10.3. O prazo estabelecido refere-se ao prazo de entrega do catálogo a
Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres e não à data de
despacho/postagem;

10.4. O CATÁLAGO deverá ser entregue no prédio da , Rua Geogina Erismam,
nº 185, Centro- CEP. 44001-448-Feira de Santana-BA – Centro - Feira de
Santana BA- CEP: 44001-448. Telefone: 75-3617-1952;

10.5. As amostras serão analisadas com o objetivo de aferir a adequação do
produto ofertado às necessidades da Secretaria Municipal de Politicas Para
Mulheres, segundo o critério de sua compatibilidade com as especificações
constantes do Termo de Referência;

10.6. Todas as despesas necessárias de qualquer natureza correlatas à
amostra, laudos ou descritivos técnicos, incluindo transporte ou reposição do
produto, correrão por conta da participante.

10.7. Em observância ao princípio da publicidade, todas as demais
participantes poderão verificar a amostra e os documentos apresentados, bem
como acompanhar a sua análise, mediante pedido de agendamento prévio
junto ao Pregoeiro.

10.8. Para o exame das especificações contidas no Catálogo, a Secretaria
Municipal de Politicas Para Mulheres poderá, a seu critério, solicitar análise
técnica.

10.9. Quando a participante indicar a marca, o modelo e as especificações
técnicas do objeto, as amostras apresentadas devem ter as mesmas
identificações daquelas preliminarmente estabelecidas pela participante e que
foram informadas no sistema, salvo se o produto apresentado tenha, mediante
ratificação da Administração, características técnicas superiores.

10.10. A participante é responsável por quaisquer ônus decorrentes de
marcas, registros e patentes do objeto proposto.

11 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e Decreto
Municipal nº 12.830 de fevereiro de 2023, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial;

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
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11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim;

11.4. A Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres poderá convocar
representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato;

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Secretaria
Municipal de Politicas Para Mulheres poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada pela
servidora servidora Polyana Carvalho Pereira- Diretora do Departamento de
Promoção da Igualdade de Gênero, Igualdade Racial e da Juventude.
Matricula 60.004.662-0;

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção;

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso;

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato;

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual;

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual;

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
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Administração ou de seus agentes e prepostos;

11.14. A gestora do contrato, será a servidora Josailma Ferreira Lima Santos-
Matricula 60.004.664-4, Chefe da Divisão de Promoção dos Diretos da Mulher,
desiganda pela Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres, conforme oficio
ou publicação, com atribuições administrativas e a função de administrar o
contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do
contrato;

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto
contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios
e demais documentos relativos ao objeto contratado;

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a
realização de serviços;

11.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos
contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo
perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da
contratação objeto deste Termo de Referência;

11.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração
durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo
na execução do contrato.

12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local
indicados pela Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres, em estrita
observância às especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

12.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do
manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);
12.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério
da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 10 (dias) úteis o produto com avarias ou
defeitos;

12.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração,
inerentes ao objeto da presente licitação;
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12.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

12.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato;

12.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

12.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução do contrato.

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data, horário
e demais condições estabelecidas no Edital;

13.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de
Referência, proposta e Edital para fins de aceitação e recebimento definitivos;

13.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de servidor especialmente designado;

13.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

13.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo;

13.6. A Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres não responderá por
quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
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14 – DA GARANTIA DO PRODUTO

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal,
é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

14.1.1. A garantia será prestada com vistas a manter os
equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer
ônus ou custo adicional para o Contratante.

14.1.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos
bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

14.1.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a
corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

14.1.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de
vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

14.2. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição
dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

14.3. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

14.4. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

14.5. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado,
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato
acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.6. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela
garantia será de responsabilidade do Contratado.
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14.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

14.8. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira
objetiva em que consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que
poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue,
devidamente preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento,
acompanhado de manual de instalação e uso do produto;

14.9. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos
chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos,
constando a descrição do problema.

14.10. O objeto licitado deverá estar comprovadamente dentro das
especificações das normas técnicas vigentes pertinentes ao produto, em
conformidade com o INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia), normas da
ABNT (Associação Brasileira de Normas e Técnicas), quando aplicáveis e o
Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8078/90).

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação.

16 – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

Liquidação

16.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá
o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período.

16.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.3.1. o prazo de validade;
16.3.2. a data da emissão;
16.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
16.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
16.3.5. o valor a pagar; e
16.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

16.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

16.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

16.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação. Prazo de pagamento
16.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias
úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior.

16.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento
16.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

16.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
16.13.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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na legislação aplicável.

16.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

16.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O Município de Feira de Santana- BA reserva-se no direito de impugnar
o fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as
especificações contidas neste Termo de referência.

17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos
constantes na Lei 14.133/2021 e no DECRETO nº 12.830, de 02 de fevereiro
de 2023.

17.3. Fica eleito o foro da Comarca do Município de Feira de Santana- BA
como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente
contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

17.4. DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

Justifica-se a vedação da participação de empresas reunidas em

consórcio, baseando-se na discricionariedade dada pela lesgislação à

Administração Pública, para que esta, determine a realização de licitação
admitindo ou não que consorciadas possam participar do processo. Além disso,

percebe-se em entendimento do TCU que a participação de consórcio nos

certames não é regra, mas sim uma exceção, que deve ser realizada dentro
da Discricionariedade Administrativa, devendo ser justificada. Assim, trata-se

de uma decisão discricionária do Município, pela adequada prestação dos

serviços públicos à população tanto quanto pelo princípio da igualdade entre

os participantes, buscando não privilegiar a formação de consórcio, o que

poderia frustrar os fins desta prestação de serviço.
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ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PREMILIAR

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

ÓRGÃO REQUISITANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS PARA MULHERES
Número do processo administrativo: ______________________
1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA
Este Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de aquisição de mobiliário e eletros para o Centro de Referência de
Atendimento à Mulher em Situação de Violência-Maria Quitéria-CRRM. O estudo
pretende evidenciar a necessidade, apontando a melhor solução para o Município
de Feira de Santana-Bahia, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica
e econômica da contratação.
O Centro de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência-Maria
Quitéria-CRRM é um instrumento crucial na prevenção e no enfrentamento a
violência contra mulher. O mesmo tem por objetivo prestar acolhimento,
assistência social e psicológica, bem como orientações jurídicas e
encaminhamentos.
Diante disso, faz-se necessário uma estrutura adequada para atendimento a esta
demanda, com um espaço especifico acolhedor dotado de móveis e
equipamentos espera-se um atendimento digno na direção da redução dos casos
de violência contra à mulher.
Em 2023 o Ministério da Mulheres, lançou o Edital para que Estados, municípios
e o Distrito Federal pudessem contar com recursos do Ministério das Mulheres
para a aquisição de equipamentos para os Centros de Referência de Atendimento
à Mulher em Situação de Violência (CRAMs) e espaços semelhantes, como
Centros Especializados de Atendimento à Mulher (CEAM) e Centros de Referência
da Mulher Brasileira (CRMB), sendo o município de Feira de Santana aprovado, e
através do Convenio 951957/2023, foi contemplado com aquisição de moveis e
veículo para o fortalecimento das ações de prevenção e combate à violência
contra mulheres.
2. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para
o problema existente, sendo estudados processos de contratações semelhantes
feitas por este e outros órgãos, por meio de consultas a outras contratações,
com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias
ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração.
Em sede de informação, para a pesquisa de levantamento de mercado, foram
realizadas consultas em:
1 - Banco Nacional de Compras
Data: 22/08/2024 17:09:25
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1

2 - Compras.gov.br
Data: 25/08/2023 15:28:50 www.gov.br/compras/pt-br
3 - Portal Nacional de Contratações Públicas
Data: 22/08/2024 18:09:51 https://www.gov.br/pncp/pt-br
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO GLOBAL (COMO UM TODO)
A descrição da solução, abrange a contratação e aquisição de moveis,
eletrodomésticos e veículo, necessários a atender as demandas das atividades da
Administração Municipal.
4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
De início, cumpre destacar que se trata de um artefato de caráter "preferencial"
e não obrigatório, conforme o art 12. inciso Vil da Lei nº 14. 1332021 A ausência
do Plano de Contratação Anual no Município se deve a uma série de fatores que
limitaram a sua elaboração até o momento. Embora a legislação estabeleça a
forma "preferencial" e não a sua obrigatoriedade, é necessário considerar as
circunstâncias especificas que podem justificar a sua ausência temporária.
Um dos principais fatores que contribuíram para a não realização do plano de
contratações anual foi devido ao Município está em processo de implementação
da nova Lei no corrente ano, o que dificultou a elaboração do referido plano.
Foi contratada uma Consultoria para dar suporte neste processo de
implementação, desta forma, oferecerá o suporte necessário para a elaboração
do Plano de Contratação Anual, considerando as particularidades do Município de
Feira de Santana-BA
É válido ressaltar que a elaboração do artefato do PCA demanda tempo e esforço,
pois é necessário um levantamento minucioso das necessidades do Município
fazendo jus ao Princípio do Planejamento, elencado no rol do artigo 5º da Lei nº
14. 133/21
Isto posto, considerando que as medidas já foram tomadas para posterior
elaboração do PCA, bem como considerando a relevância da presente
necessidade, destacamos que o Município está tomando medidas para sua
elaboração demonstrando assim o compromisso da Administração Municipal em
cumprir com as exigências legais e implementar boas práticas de gestão.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os requisitos de contratação estarão presentes no Termo de Referência deste
objeto, abrangendo:
Prazo de entrega do objeto e condições de recebimento;
Local de entrega, com responsável pelo recebimento e contato telefônico;
Condições de entrega;
Do prazo de validade dos itens, se for o caso;
Da substituição do objeto;
Da documentação necessária na entrega do objeto, se for o caso;
Da garantia dos itens, se for o caso;
Da descrição objetiva das características.
Para que o objeto seja concretizado, é necessário o atendimento de alguns
requisitos de acordo com as características deste, dentre eles os de qualidade e
capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos nos artigos
62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como buscar aderência aos
padrões do mercado.
Sendo assim, os documentos exigidos serão:
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Qualificação Técnica:
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está
executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e
vulto similares com o objeto da presente licitação;
Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21.
As obrigações da Contratada e do Contratante estão previstas no Termo de
Referência.
6 e 7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Dentro do presente estudo, foram analisados os históricos dos quantitativos de
aquisições/prestação de serviços anteriores deste Órgão, bem como fora
ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo
em razão da expansão dos serviços públicos prestados, conforme documento em
anexo.
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO
Para a contratação pretendida foram consideradas as caracterís4cas técnicas e
peculiares de comercialização no mercado, avaliandose o objeto está em
conformidade com o Princípio do Parcelamento, nos termos do Art. 40, §§ 2º e
3º da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, o que não ocorreu, desta forma,
como o não parcelamento mostrou se a solução mais adequada e eficiente, visto
que será realizado a aquisição dos objetos por lotes, o parcelamento não se
mostra conveniente.
A entrega será prestada de forma única.
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
O objetivo fim desta licitação é de melhoria e qualificação dos serviços prestados
a população que utiliza dos serviços do Centro de Referência de Atendimento à
Mulher em Situação de Violência-Maria Quitéria-CRMQ, bem como dar condições
adequadas de trabalho aos servidores para realização e atendimento dos
serviços.
Espera-se que a aquisição destes itens promova a continuidade de atendimento
psicossocial, jurídico e de acolhimento as mulheres vítimas de violência.
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Em razão do grau de complexidade da contratação não se vislumbra
necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser
contratada.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
São contratações correlatas a esta demanda:
Aquisição de Moveis, Eletrodomésticos e Equipamentos de Informática

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A falta de exigência de certificações quanto aos produtos
eventualmente adquiridos e das empresas fornecedoras, pode gerar
impactos negativos na cadeia de fornecimento de móveis com selo de
sustentabilidade. Em decorrência disso, a falta de responsabilidade no
ciclo de vida dos insumos pode acarretar prejuízos ambientais, como a
poluição de metais pesados e outros compostos químicos contidos nos
produtos no solo e na água, quando eles chegam a aterros sanitários.
Além disso, alguns componentes possuem tempo de decomposição
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notavelmente lento para ser completamente decomposto, prejudicando a
vida na fauna e flora do planeta.
Outrossim, pelo fato dos produtos eventualmente adquiridos serem classificados
como material permanente, e em conformidade com a Política Nacional de Resíduos
Sólidos, instituída pela Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, bem como nos
normativos municipais, disposto na legislação específica que trata do desfazimento de
bens da Administração Pública, após o fim da sua vida útil, mediante o devido
processo administrativo.
Os requisitos ambientais devem ser observados para a obtenção de certificação
do Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Ambiental –
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em
relação aos seus similares.
Os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.
Os resíduos recicláveis descartados na fonte geradora devem ser separados e
destinados às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis,
que será procedida pela coleta seletiva dos materiais para reciclagem, quando
couber.
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita
mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do
exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

Feira de Santana, 01 de julho de 2024.

___________________________________________
Polyana Carvalho Pereira

Diretora do Departamento de Promoção da Igualdade de Gênero, Igualdade
Racial e da Juventude.
Matricula: 60.004.662-0

Secretaria Municipal de Políticas Para Mulheres



PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA/BA
Secretaria Municipal de Administração

Departamento de Gestão de Compras e Contratações - DGCC
Av. Sampaio, nº 344, Centro, Feira de Santana/BA, CEP: 44.001-584.

Tel.: (75) 3617-0682/0683

Pregão Eletrônica nº 76-2024-PE - fls. 49 –

ANEXO III
ANÁLISE DE RISCO

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

OBJETO DE CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO MOVEIS, ELETRODOMESTICOS E
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA

ANÁLISE DE RISCOS

UNIDADE REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS PARA MULHERES

Objeto: AQUISIÇÃO MOVEIS, ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE
INFORMATICA

FASE DE ANÁLISE: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
(Fase preparatória, anterior a publicação do edital)

Risco
02

Risco: Estimativa de preço em desacordo com os valores praticados
pelo mercado.

Probabilidade: Baixa
Impacto: Baixo
Dano (Consequência): Disputa de preço deserta ou contratação por preço elevado.

Ação Preventiva Responsável

1
Realizar adequada pesquisa de mercado, através das
disposições contidas no art. 23 da Lei 14.133/21, utilizando
a fonte variável de preços, sempre que possível.

Servidor técnico
responsável pela
pesquisa de preços

Risco
01

Risco: Falta de clareza pelo requisitante quanto aos bens/serviços e
a serem executados, haja vista pessoal em quantidade ou
com qualificação inadequada.

Probabilidade: Baixa
Impacto: Baixo
Danos
(Consequências):

- Possível interferência na qualidade do fornecimento/serviço;
- Disputa de preços deserta.

Ação Preventiva Responsável
1 Especificar o fornecimento/serviço de forma concisa e

coerente com o que o mercado pode oferecer;
Servidor técnico
responsável.

2
Ver contratações pretéritas da própria Administração ou de
outras Administrações, com o intuito de ver processos que
sirvam como espelhos, em busca da melhor solução.

Servidor técnico
responsável

3
Dar ampla publicidade ao edital em todos os sítios
eletrônicos que a lei dispõe. Setor de Licitação.

4
Realizar gestão por competências e capacitar os servidores. Autoridade competente

da Unidade
Demandante

Ação de Contingência Responsável

1
Esclarecer dúvidas e incoerências, conforme
questionamentos que venham surgir no processo de disputa
de preço.

Servidor técnico
responsável

2
Substituir os servidores sem capacidade Autoridade competente

da Unidade
Demandante
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Ação de Contingência Responsável

1
No caso de preço elevado, deve o agente de
contratação/pregoeiro negociar a redução dos valores
propostos.

Agente de
contratação/pregoeiro

Risco
03

Risco: Atraso no processo administrativo de contratação, por
demora de conclusão de todas as etapas do fluxo do
macroprocesso.

Probabilidade: Baixa
Impacto: Baixo
Dano (Consequência): Atraso no procedimento da contratação.

Ação Preventiva Responsável

1
Realizar ETP/TR com tempo suficiente para a tramitação do
processo, obedecendo todos os prazos legais e neste
artefato estimando um tempo de conclusão do processo;

Servidor técnico
responsável.

Ação de Contingência Responsável

1 Acompanhar o andamento do processo cobrando as áreas
responsáveis por cada etapa.

Servidor técnico
responsável

Risco
04

Risco: Contratação sem realização de estudos técnicos
preliminares, levando à contratação que não produz
resultados capazes de atender à necessidade da
administração.

Probabilidade: Baixa
Impacto: Baixo

Dano (Consequência):

- Desperdício de recursos (exemplo., financeiro, pessoal)
públicos;
- Impossibilidade de contratar, devido à irregularidades, com
consequente não atendimento da necessidade que originou a
contratação.

Ação Preventiva Responsável

1
Assessoria jurídica não aprova processo de contratação que
não contenha os estudos técnicos preliminares ou
justificativa pormenorizada para dispensa destes, conforme
decreto municipal

Procuradoria

Ação de Contingência Responsável

1 Acompanhar o andamento do processo cobrando as áreas
responsáveis por cada etapa.

Servidor responsável
por cada artefato

Risco
05

Risco: Contratação sem realização de análise de riscos, levando à
contratação que não produz resultados capazes de atender à
necessidade da administração.

Probabilidade: Baixa
Impacto: Baixo

Dano (Consequência):

- Desperdício de recursos (exemplo., financeiro, pessoal)
públicos;
- Impossibilidade de contratar, devido à irregularidades, com
consequente não atendimento da necessidade que originou a
contratação.

Ação Preventiva Responsável

1

Assessoria jurídica não aprova processo de contratação que
não contenha a análise se risco ou justificativa
pormenorizada para dispensa desta, conforme decreto
municipal

Procuradoria

Ação de Contingência Responsável
1 Acompanhar o andamento do processo cobrando as áreas Servidor técnico
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FASE DE ANÁLISE: SELEÇÃO DE FORNECEDORES
(Entre a publicação do edital e assinatura do contrato)

Risco
01

Risco: Licitações com editais não padronizados, elaborados por
cada unidade demandante.

Probabilidade: Baixo
Impacto: Baixa

Dano (Consequência): - Esforço desnecessário para elaborar editais.
- Repetição de erros, ante o "reaproveitamento de editais".

Ação Preventiva Responsável

1
A procuradoria e controle interno devem aprovar as minutas
padronizadas para que todas as unidades demandantes
adotem esses artefatos; podendo valer-se das minutas de
editais disponibilizadas pela AGU como base.

Procuradoria e
Controle Interno

Ação de Contingência Responsável

1 Não emitir parecer favorável à fase preparatória, haja vista
não adoção de minutas padronizadas e aprovadas. Procuradoria

Risco
02

Risco: Atraso ou suspensão do processo licitatório em face de
impugnações/recursos.

Probabilidade: Baixo
Impacto: Baixa

Dano (Consequência): - Atraso no procedimento de contratação;
- Impugnação do processo de contratação.

Ação Preventiva Responsável

1 Especificar o fornecimento/serviço de forma concisa e
coerente com o que o mercado pode oferecer;

Servidor
responsável por
confecionar o edital.

2
Realizar amplo estudo e pesquisa de mercado com empresas
que possuam expertise na execução de tais
fornecimentos/serviços buscados.

Servidor responsável
por confeccionar o
edital.

3 Adotar o uso de minutas padronizadas e aprovadas pela
Procuradoria e Controle Interno.

Procuradoria e
Controle Interno

Ação de Contingência Responsável

1

Tomar as providências necessárias para saneamento do
processo no menor prazo possível, de modo a permitir,
ratificando ou retificando as pontuações apontadas, no
intuito de dar celeridade para a realização da contratação.

Servidor responsável
por confeccionar o
edital, se
impugnação ou
pedido de
esclarecimentos.
Agente de
contratação ou
pregoeiro, se
recursos.

Risco
03

Risco: Disputa de preço resultar sem vencedor habilitado e/ou
deserta.

Probabilidade: Baixo
Impacto: Baixa
Dano (Consequência ): Atraso no procedimento da contratação.

Ação Preventiva Responsável
1 Dar ampla publicidade ao edital; Setor de Licitações.

2
Verificar as exigências solicitadas e analisar se estas
encontram-se compatíveis com a realidade do mercado ou
se ocasionaram restrição à competição.

Servidor
responsável por

confeccionar o edital
Ação de Contingência Responsável

responsáveis por cada etapa. responsável
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1 Realizar novo processo de contratação. Servidor da Unidade
requisitante.

Risco
04

Risco: Utilização do pregão/concorrência presencial em detrimento
do eletrônica(o).

Probabilidade: Média
Impacto: Alto

Dano (Consequência):
- Diminuição da competição e transparência em relação à
forma eletrônica e consequente prática de ato de gestão
anti-econômica.

Ação Preventiva Responsável

1
Orientação para os processos licitatórios serem na forma
eletrônica, sob pena de ofensa ao art. 17, parágrafo 2º da
Lei n. 14.133/21.

Procuradoria e
Controle Interno

Ação de Contingência Responsável

1

Justificar de forma bem pormenorizada quando a licitação for
em formato presencial haja vista a inviabilidade realizá-la na
forma eletrônica, buscando a inibição de empresas
aventureiras por meio de especificações claras e precisas
(ex., modelo de remuneração com pagamento por
resultados, sanções claras por inadimplemento na execução
do contrato) e previsão no edital de penalidades por
desistência injustificada.

Servidor da Unidade
Requisitante.

FASE DE ANÁLISE: SELEÇÃO DE FORNECEDORES
(Após a assinatura do instrumento contratual até o encerramento da

contratação)
Risco
01

Risco: Serviço/Fornecimento prestado de forma inadequada,
insatisfatória e/ou ineficiente.

Probabilidade: Baixa
Impacto: Baixo

Danos
(Consequências):

- Descumprimento de cláusulas contratuais e não
concretização da política pública e/ou atividade
administrativa;
- Possibilidade de inexecução e extinção do contrato.

Ação Preventiva Responsável

1

Estabelecer comunicação com a empresa, informando de
maneira clara como devem ser executados os serviços,
inclusive com o nível de qualidade esperado, de forma a
garantir que a empresa tenha plena ciência e conhecimento
do resultado a ser entregue.

Gestor e Fiscal de
contrato.

2
Fiscalizar e acompanhar o contrato, atentando para a devida
qualidade técnica na realização das atividades e para a
manutenção das condições de contratação exigidas.

Gestor e Fiscal de
contrato.

Ação de Contingência Responsável

1 Comunicação tempestiva e reiterada à empresa para
regularização das pendências apontadas.

Gestor e Fiscal de
contrato.2 Abertura de processo administrativo para averiguação do

problema e apuração de responsabilidade.
3 Aplicação de penalidades.

4 Convocar segunda colocada para continuidade dos
fornecimentos/serviços.
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Risco
02

Risco: Solicitações de execução do objeto além da capacidade de
controle e de fiscalização, haja vista a nomeação de atores
sem as competências necessárias à fiscalização.

Probabilidade: Baixa
Impacto: Baixo

Danos
(Consequências):

- Sobrecarga de trabalho para os fiscais do contrato.
- Fragilidades na gestão e fiscalização contratual, que
geraram atestes errados dos resultados entregues e risco
de pagamentos indevidos à empresa.
- Falta de atendimento ou atraso no atendimento das
demandas.
- Execução sem acompanhamento por pessoal sem a
qualificação adequada, acarretando má qualidade nos
produtos entregues ou serviços prestados.

Ação Preventiva Responsável

1 Providenciar capacitação para servidores do órgão/entidade
que atuam como fiscais de contrato.

Unidade
Requisitante e

Gestor e Fiscal de
contrato.

2

Alta administração mantém quadro de
servidores/empregados com capacitação adequada a execer
os vários papéis na gestão contratual

3

Representante da administração que for nomeado para
atuar na fiscalização ou gestão contratual que não detenha
competências para tal notifica formalmente autoridade que o
nomeou sobre sua falta de competência .

4
Realizar reuniões de planejamento a fim de priorizar o que
deverá conter na Ordem de Serviços/Fornecimentos,
possibilitando melhor aproveitamento das demandas
efetuadas a contratada.

Ação de Contingência Responsável

1

Implantação de controles internos e fluxos de processos de
aprovação, a fim de compatibilizar as demandas de
serviços/fornecimentos à disponibilidade e vazão da equipe
para gerenciar e validar adequadamente os
serviços/fornecimentos entregues.

Gestor e Fiscal de
contrato.

Risco
03

Risco: Ausência de dotação orçamentária para a execução do
contrato.

Probabilidade: Baixa
Impacto: Baixo

Dano (Consequência):
A contratada não receber pelos fornecimentos/serviços
prestados, prejudicando o andamento da execução
contratual.

Ação Preventiva Responsável

1 Aprovisionar recursos suficientes para as obrigações
contratuais durante o período de vigência.

Setor financeiro

Ação de Contingência Responsável
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ANEXO IV
ORÇAMENTO BÁSICO

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

Ordem Descrição Unidade Qtd Vlr.
Unitário Vlr. Total

1

APARELHO AR CONDICIONADO,
CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO:12.000 BTU,
TENSÃO:220 V, TIPO:SPLIT HI WALL,
MODELO:FANCOLETE HIDRÔNICO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
1:CONTROLE REMOTO S/FIO, INVERTER

UN 8 2.069,00 16.552,00

2

REFRIGERADOR DOMÉSTICO,
CAPACIDADE:300 A 350 L,
VOLTAGEM:BIVOLT V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:FROST FREE, PRATELEIRAS
REMOVÍVEIS, CONTROLE TEMPE,
TIPO:VERTICAL / O1 PORTA

UN 1 2.565,90 2.565,90

3

TELEVISOR, TAMANHO TELA:50 POL,
VOLTAGEM:220 V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:4K, 2 HDMI, 2 USB,
BLUETOOTH, TIPO TELA:CRISTAL
LÍQUIDO, ACESSÓRIOS:CONTROLE
REMOTO

UN 1 2.010,69 2.010,69

4

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, TIPO
IMPRESSÃO:LASER, RESOLUÇÃO
IMPRESSÃO:2400 X 600 DPI, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO:110/220 V, RESOLUÇÃO
COPIADORA:600 X 600 DPI, VELOCIDADE
IMPRESSÃO PRETO E BRANCO:21 PPM,
RESOLUÇÃO SCANNER:600 X 1200 DPI,
CAPACIDADE MÍNIMA BANDEJA:150 FL,
CAPACIDADE MEMÓRIA:16 MB

UN 3 1.736,78 5.210,34

5

BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO,
MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL,
TIPO:TORRE, CAPACIDADE:20 L,
VOLTAGEM:127 V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:2 TORNEIRAS

UN 3 612,74 1.838,22

6

FOGÃO INDUSTRIAL, MATERIAL:AÇO
CARBONO, FUNCIONAMENTO:GÁS, TIPO
ACENDIMENTO:MANUAL,
COMPRIMENTO:140 CM, LARGURA:83 CM,
ALTURA:80 CM, TIPO USO:COZINHAR E
ASSAR ALIMENTOS, QUANTIDADE
BOCAS:6 UN, APLICAÇÃO:COZINHAR E
ASSAR ALIMENTOS

UN 1 1.941,20 1.941,20

7

CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL, TIPO
ZOOM:ÓPTICO 3X, ZOOM DIGITAL 4,1X,
ZOOM COMBINADO 12X, TIPO
FOCO:MANUAL E AUTOMÁTICO, TIPO
VISOR:LCD COLORIDO, 1 1/2 POL,
TAMANHO FOTO:640 X 480,1.024 X
768,1.600 X 1.200,2.048 X 1.536,
FORMATO GRAVAÇÃO
IMAGEM:JPEG/MPEG/TIFF/GIF/CLIP
MOTION, TIPO MODO
GRAVAÇÃO:NORMAL, E-MAIL, BITMAP E
MULTI, TIPO EFEITOS VISUAIS:8 TIPOS

UN 1 4.579,90 4.579,90
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DIFERENTES, RESOLUÇÃO MÁXIMA:6,5
MPX, INTERFACE:USB 2.0 (SUPORTA USB
1.1), PESO LÍQUIDO:170 G, TIPO
MEMÓRIA:MEMORY STICK E MEMORY
STICK PRÓ, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:INLUMINADOR AF,
MICROFONE EMBUTIDO, CABO TV/ USB,,
CAPACIDADE MEMÓRIA:256 MB,
RESOLUÇÃO MÍNIMA:5 MPX

8

GAVETEIRO MÓVEL, MATERIAL:MDP
25MM., QUANTIDADE GAVETAS:3 UN,
ALTURA:400 MM, LARGURA:460 MM,
PROFUNDIDADE:648 MM, COR:CEREZO
LEON., CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:FECHADURA: CILINDRICA
COM TRAVALMENTRO COM 4 RODÍ

UN 3 546,59 1.639,77

9

MESA REUNIÃO REDONDA,
MATERIAL:MADEIRA MDF, DIÂMETRO:120
CM, ESPESSURA TAMPO:25 MM, COR
TAMPO:CINZA ARGILA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SAPATAS REGULADORAS DE
NÍVEL, COR ESTRUTURA:GRAFITE,
ACABAMENTO
BORDAS:ARREDONDADAS/CHANFRADAS
180¿, TIPO ESTRUTURA:TUBO CENTRAL,
ACABAMENTO ESTRUTURA:PINTURA EM
EPÓXI

UN 4 540,14 2.160,56

10

ARMÁRIO AÇO, ACABAMENTO
SUPERFICIAL:PINTADO, COR:CINZA,
QUANTIDADE PORTAS:2 UN, QUANTIDADE
PRATELEIRAS:3 UN, ALTURA:1,12 M,
LARGURA:1,04 M, PROFUNDIDADE:0,50 M,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CAPACIDADE DE 70KG POR
PRATELEIRA, MATERIAL:CHAPA AÇO 22

UN 6 662,18 3.973,08

11

CADEIRA ESCRITÓRIO, MATERIAL
ESTRUTURA:METÁLICA, MATERIAL
REVESTIMENTO ASSENTO E
ENCOSTO:VINIL, MATERIAL
ENCOSTO:ESPUMA POLIURETANO
INJETADO, MATERIAL ASSENTO:ESPUMA
POLIURETANO INJETADO, TRATAMENTO
SUPERFICIAL ESTRUTURA:PINTURA
ELETROSTÁTICA EPÓXI-PÓ, TIPO
BASE:GIRATÓRIO, APOIO BRAÇO:SEM
BRAÇOS, REGULAGEM VERTICAL:COM
REGULAGEM, COR:PRETA, TIPO SISTEMA
REGULAGEM VERTICAL:A GÁS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:BORDAS
ARRENDONDADAS, 5 HASTES E 5
RODÍZIOS PARALE

UN 11 476,77 5.244,47

12

CADEIRA FIXA, MATERIAL
ASSENTO:ESPUMA DE POLIURETANO,
MATERIAL ENCOSTO:ESPUMA DE
POLIURETANO, MATERIAL
ESTRUTURA:AÇO, MATERIAL
REVESTIMENTO ASSENTO E
ENCOSTO:TECIDO POLIPROPILENO,
DENSIDADE ESPUMA ASSENTO E

UN 15 231,10 3.466,50



PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA/BA
Secretaria Municipal de Administração

Departamento de Gestão de Compras e Contratações - DGCC
Av. Sampaio, nº 344, Centro, Feira de Santana/BA, CEP: 44.001-584.

Tel.: (75) 3617-0682/0683

Pregão Eletrônica nº 76-2024-PE - fls. 56 –

ENCOSTO:ALTA, ACABAMENTO
ESTRUTURA:PINTURA EPÓXI PRETA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM
BRAÇO/ENCOSTO FIXO/ESPALDAR MÉDIO,
TRATAMENTO SUPERFICIAL:PINTURA
EPÓXI, COR:PRETA

13

VENTILADOR, TIPO:PAREDE,
APLICAÇÃO:AMBIENTE GRANDE,
POTÊNCIA MOTOR:1/4 HP, VELOCIDADE
MÍNIMA:300 RPM, VELOCIDADE
MÁXIMA:1.300 RPM, CAPACIDADE
VENTILAÇÃO:80 M3/MIN, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO:220 V, CONSUMO
ENERGIA:23,05 WATT, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CARCAÇA E HÉLICE COM 3
PÁS DE PLÁSTICO INJETADO

UN 3 202,90 608,70

14

ESTANTE, MATERIAL:AÇO,
TIPO:DESMONTÁVEL,
ESTRUTURA:REFORÇADA,
PROFUNDIDADE:0,39 A 0,40 M,
ACABAMENTO SUPERFICIAL:PINTURA
ELETROSTÁTICA EPÓXI-PÓ, COR:CINZA
ESCURO, QUANTIDADE PRATELEIRAS:7
UN, TIPO PRATELEIRAS:REGULÁVEIS,
ALTURA:2,30 A 2,40 M, LARGURA:0,92 A
0,94 M, TIPO TRAVAMENTO:EM "X" NAS
LATERAIS E FUNDO, MATERIAL
CANTONEIRA:AÇO 14 (1,9 MM), TIPO
REFORÇO PRATELEIRA:EM FORMA DE
ÔMEGA, LOCAL REFORÇO:NA PARTE
INFERIOR COLUNA PERFIL "L" CHAPA 14,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:TAMPO
5CM ESPESSURA E ENCABEÇAMENTO
ARRENDONDADO, MATERIAL
PRATELEIRAS:CHAPA AÇO 22

UN 6 455,59 2.733,54

15

MICROCOMPUTADOR, MEMÓRIA RAM:64
GB, NÚCLEOS POR
PROCESSADOR:SUPERIOR A 8,
ARMAZENAMENTO HDD:SUPERIOR A 4
TB., ARMAZENAMENTO SSD:ATÉ 2 TB,
MONITOR:SEM MONITOR POL,
COMPONENTES ADICIONAIS:SEM
TECLADO E MOUSE, SISTEMA
OPERACIONAL:PROPRIETÁRIO, GARANTIA
ON SITE:24 MESES, GABINETE:TORRE

UN 7 3.596,14 25.172,98

16

MESA SECRETARIA, LARGURA:0,60 M,
COMPRIMENTO:1,20 M, COR
TAMPO:CINZA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:COM 2 GAVETAS,
ALTURA:0,74 M, MATERIAL
ESTRUTURA:MADEIRA COMPENSADA

UN 11 441,88 4.860,68

Valor
Total: 84.558,53
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

À Prefeitura Municipal de Feira de Santana
Ao Departamento de Gestão de Compras e Contratações – DGCC
Licitação n°. 79-2024-22L
Pregão Eletrônica nº. 76-2024-PE

ITEMDescrição Unidade Qtd MARCA MODELO
Vlr.

Unitário
Vlr.

Total

01
APARELHO AR CONDICIONADO,
CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO:12.000
BTU, TENSÃO:220 V, TIPO:SPLIT HI
WALL, MODELO:FANCOLETE
HIDRÔNICO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS 1:CONTROLE REMOTO
S/FIO, INVERTER

UN 8 R$ R$

02
REFRIGERADOR DOMÉSTICO,
CAPACIDADE:300 A 350 L,
VOLTAGEM:BIVOLT V,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FROST
FREE, PRATELEIRAS REMOVÍVEIS,
CONTROLE TEMPE, TIPO:VERTICAL / O1
PORTA

UN 1 R$ R$

03
TELEVISOR, TAMANHO TELA:50 POL,
VOLTAGEM:220 V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:4K, 2 HDMI, 2 USB,
BLUETOOTH, TIPO TELA:CRISTAL
LÍQUIDO, ACESSÓRIOS:CONTROLE
REMOTO

UN 1 R$ R$

04
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, TIPO
IMPRESSÃO:LASER, RESOLUÇÃO
IMPRESSÃO:2400 X 600 DPI, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO:110/220 V, RESOLUÇÃO
COPIADORA:600 X 600 DPI,
VELOCIDADE IMPRESSÃO PRETO E
BRANCO:21 PPM, RESOLUÇÃO
SCANNER:600 X 1200 DPI, CAPACIDADE
MÍNIMA BANDEJA:150 FL, CAPACIDADE
MEMÓRIA:16 MB

UN 3 R$ R$

05 BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO,
MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL,
TIPO:TORRE, CAPACIDADE:20 L,
VOLTAGEM:127 V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:2 TORNEIRAS

UN 3 R$ R$

06
FOGÃO INDUSTRIAL, MATERIAL:AÇO
CARBONO, FUNCIONAMENTO:GÁS,
TIPO ACENDIMENTO:MANUAL,
COMPRIMENTO:140 CM, LARGURA:83
CM, ALTURA:80 CM, TIPO
USO:COZINHAR E ASSAR ALIMENTOS,
QUANTIDADE BOCAS:6 UN,
APLICAÇÃO:COZINHAR E ASSAR

UN 1 R$ R$
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ALIMENTOS

07
CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL, TIPO
ZOOM:ÓPTICO 3X, ZOOM DIGITAL 4,1X,
ZOOM COMBINADO 12X, TIPO
FOCO:MANUAL E AUTOMÁTICO, TIPO
VISOR:LCD COLORIDO, 1 1/2 POL,
TAMANHO FOTO:640 X 480,1.024 X
768,1.600 X 1.200,2.048 X 1.536,
FORMATO GRAVAÇÃO
IMAGEM:JPEG/MPEG/TIFF/GIF/CLIP
MOTION, TIPO MODO
GRAVAÇÃO:NORMAL, E-MAIL, BITMAP E
MULTI, TIPO EFEITOS VISUAIS:8 TIPOS
DIFERENTES, RESOLUÇÃO MÁXIMA:6,5
MPX, INTERFACE:USB 2.0 (SUPORTA
USB 1.1), PESO LÍQUIDO:170 G, TIPO
MEMÓRIA:MEMORY STICK E MEMORY
STICK PRÓ, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:INLUMINADOR AF,
MICROFONE EMBUTIDO, CABO TV/
USB,, CAPACIDADE MEMÓRIA:256 MB,
RESOLUÇÃO MÍNIMA:5 MPX

UN 1 R$ R$

08
GAVETEIRO MÓVEL, MATERIAL:MDP
25MM., QUANTIDADE GAVETAS:3 UN,
ALTURA:400 MM, LARGURA:460 MM,
PROFUNDIDADE:648 MM, COR:CEREZO
LEON., CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:FECHADURA: CILINDRICA
COM TRAVALMENTRO COM 4 RODÍ

UN 3 R$ R$

09
MESA REUNIÃO REDONDA,
MATERIAL:MADEIRA MDF,
DIÂMETRO:120 CM, ESPESSURA
TAMPO:25 MM, COR TAMPO:CINZA
ARGILA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SAPATAS REGULADORAS
DE NÍVEL, COR ESTRUTURA:GRAFITE,
ACABAMENTO
BORDAS:ARREDONDADAS/CHANFRADAS
180¿, TIPO ESTRUTURA:TUBO
CENTRAL, ACABAMENTO
ESTRUTURA:PINTURA EM EPÓXI

UN 4 R$ R$

10
ARMÁRIO AÇO, ACABAMENTO
SUPERFICIAL:PINTADO, COR:CINZA,
QUANTIDADE PORTAS:2 UN,
QUANTIDADE PRATELEIRAS:3 UN,
ALTURA:1,12 M, LARGURA:1,04 M,
PROFUNDIDADE:0,50 M,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CAPACIDADE DE 70KG POR
PRATELEIRA, MATERIAL:CHAPA AÇO 22

UN 6 R$ R$

11
CADEIRA ESCRITÓRIO, MATERIAL
ESTRUTURA:METÁLICA, MATERIAL
REVESTIMENTO ASSENTO E
ENCOSTO:VINIL, MATERIAL
ENCOSTO:ESPUMA POLIURETANO

UN 11 R$ R$
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INJETADO, MATERIAL
ASSENTO:ESPUMA POLIURETANO
INJETADO, TRATAMENTO SUPERFICIAL
ESTRUTURA:PINTURA ELETROSTÁTICA
EPÓXI-PÓ, TIPO BASE:GIRATÓRIO,
APOIO BRAÇO:SEM BRAÇOS,
REGULAGEM VERTICAL:COM
REGULAGEM, COR:PRETA, TIPO
SISTEMA REGULAGEM VERTICAL:A GÁS,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:BORDAS
ARRENDONDADAS, 5 HASTES E 5
RODÍZIOS PARALE

12
CADEIRA FIXA, MATERIAL
ASSENTO:ESPUMA DE POLIURETANO,
MATERIAL ENCOSTO:ESPUMA DE
POLIURETANO, MATERIAL
ESTRUTURA:AÇO, MATERIAL
REVESTIMENTO ASSENTO E
ENCOSTO:TECIDO POLIPROPILENO,
DENSIDADE ESPUMA ASSENTO E
ENCOSTO:ALTA, ACABAMENTO
ESTRUTURA:PINTURA EPÓXI PRETA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM
BRAÇO/ENCOSTO FIXO/ESPALDAR
MÉDIO, TRATAMENTO
SUPERFICIAL:PINTURA EPÓXI,
COR:PRETA

UN 15 R$ R$

13
VENTILADOR, TIPO:PAREDE,
APLICAÇÃO:AMBIENTE GRANDE,
POTÊNCIA MOTOR:1/4 HP, VELOCIDADE
MÍNIMA:300 RPM, VELOCIDADE
MÁXIMA:1.300 RPM, CAPACIDADE
VENTILAÇÃO:80 M3/MIN, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO:220 V, CONSUMO
ENERGIA:23,05 WATT,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CARCAÇA E HÉLICE COM 3
PÁS DE PLÁSTICO INJETADO

UN 3 R$ R$

14
ESTANTE, MATERIAL:AÇO,
TIPO:DESMONTÁVEL,
ESTRUTURA:REFORÇADA,
PROFUNDIDADE:0,39 A 0,40 M,
ACABAMENTO SUPERFICIAL:PINTURA
ELETROSTÁTICA EPÓXI-PÓ, COR:CINZA
ESCURO, QUANTIDADE PRATELEIRAS:7
UN, TIPO PRATELEIRAS:REGULÁVEIS,
ALTURA:2,30 A 2,40 M, LARGURA:0,92 A
0,94 M, TIPO TRAVAMENTO:EM "X" NAS
LATERAIS E FUNDO, MATERIAL
CANTONEIRA:AÇO 14 (1,9 MM), TIPO
REFORÇO PRATELEIRA:EM FORMA DE
ÔMEGA, LOCAL REFORÇO:NA PARTE
INFERIOR COLUNA PERFIL "L" CHAPA
14, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:TAMPO 5CM ESPESSURA E
ENCABEÇAMENTO ARRENDONDADO,
MATERIAL PRATELEIRAS:CHAPA AÇO 22

UN 6 R$ R$
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Banco para credito: XXXXX - Agência: XXXX-X Conta corrente XXXX-X
Declaramos que o prazo de vigência de contrato será de até xx (xxxxxx) meses
Declaramos que a validade da proposta é de XX (xxxxxxxxxxxx) dias
Declaramos que o prazo de entrega/serviços é de XX (xxxx) dias úteis, após a emissão
do aceite na ordem de fornecimento, por parte da contratada.
Declaramos que nos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos,
impostos, taxas, frete, transportes para entrega CIF no endereço e prazo solicitado.

DADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:
CPF:
FUNÇÃO/CARGO:
TELEFONE:
E-MAIL CORPORATIVO:

_____________________________________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.

15
MICROCOMPUTADOR, MEMÓRIA
RAM:64 GB, NÚCLEOS POR
PROCESSADOR:SUPERIOR A 8,
ARMAZENAMENTO HDD:SUPERIOR A 4
TB., ARMAZENAMENTO SSD:ATÉ 2 TB,
MONITOR:SEM MONITOR POL,
COMPONENTES ADICIONAIS:SEM
TECLADO E MOUSE, SISTEMA
OPERACIONAL:PROPRIETÁRIO,
GARANTIA ON SITE:24 MESES,
GABINETE:TORRE

UN 7 R$ R$

16
MESA SECRETARIA, LARGURA:0,60 M,
COMPRIMENTO:1,20 M, COR
TAMPO:CINZA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:COM 2 GAVETAS,
ALTURA:0,74 M, MATERIAL
ESTRUTURA:MADEIRA COMPENSADA

UN 11 R$ R$

Valor Total: R$



PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA/BA
Secretaria Municipal de Administração

Departamento de Gestão de Compras e Contratações - DGCC
Av. Sampaio, nº 344, Centro, Feira de Santana/BA, CEP: 44.001-584.

Tel.: (75) 3617-0682/0683

Pregão Eletrônica nº 76-2024-PE - fls. 61 –



PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA/BA
Secretaria Municipal de Administração

Departamento de Gestão de Compras e Contratações - DGCC
Av. Sampaio, nº 344, Centro, Feira de Santana/BA, CEP: 44.001-584.

Tel.: (75) 3617-0682/0683

Pregão Eletrônica nº 76-2024-PE - fls. 62 –

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/20XX

Termo de Contrato de execução de obras que entre si
fazem o MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA e a
Empresa _____________________.

O MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº
14.043.574/0001-51, com sede na Av. Senhor dos
Passos, nº 980, Centro, Feira de Santana - Ba,
representada pelo Exmº. Sr. Colbert Martins da Silva Filho,
autorizado pelo art. 94, XVI, da sua Lei Orgânica,
doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado,

___, denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ
sob o nº ________ estabelecida na Rua

, n° bairro – cidade _____ , CEP
XXXXX-XXX, e-mail xxxxxxx@xxx.com.br, telefone
(xx) xxx-xxxx, através do seu representante legal, Sr.

, inscrito no CPF sob o nº___, OU procuração
apresentada nos autos, ficando ciente que todas as
comunicações, notificações e intimações, nos casos
em que o Estatuto de Licitações e Contratos for omisso,
ocorrerão através do desse correio eletrônico, observada a
Licitação nº 79-2024-22L, Pregão Eletrônico nº 76-
2024-PE, que se regerá pela Lei Federal Nº 14.133, de
2021, da Lei Complementar n° 123, de 2006 com as suas
alterações, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
Decreto Municipal n° 12.830 de 02 de fevereiro de 2023,
Decreto Municipal nº 13.463, de 11 de julho de 2024,
quando e no que aplicáveis, a ser procedida com
observância das exigências, condições e especificações
expressas neste contrato.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O contrato tem por objeto a Aquisição móveis, eletrodomésticos e
equipamentos de informática, para Centro de Referência de Atendimento à
Mulher Vítima de Violência- Maria Quitéria, conforme Convênio nº
951957/2023, Ministério das Mulheres e o Município de Feira de Santana,
coordenado pela Secretaria Municipal de Políticas Para Mulheres.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão,
identificado no preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos
supracitados, independentemente de transcrição;

2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO
2.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

ITEM Descrição Unidade Qtd MARCA MODELO Vlr. Unitário
Vlr.
Total
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01
APARELHO AR CONDICIONADO,
CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO:12.000
BTU, TENSÃO:220 V, TIPO:SPLIT HI
WALL, MODELO:FANCOLETE
HIDRÔNICO, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS 1:CONTROLE REMOTO
S/FIO, INVERTER

UN 8 R$ R$

02
REFRIGERADOR DOMÉSTICO,
CAPACIDADE:300 A 350 L,
VOLTAGEM:BIVOLT V,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:FROST
FREE, PRATELEIRAS REMOVÍVEIS,
CONTROLE TEMPE, TIPO:VERTICAL / O1
PORTA

UN 1 R$ R$

03
TELEVISOR, TAMANHO TELA:50 POL,
VOLTAGEM:220 V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:4K, 2 HDMI, 2 USB,
BLUETOOTH, TIPO TELA:CRISTAL
LÍQUIDO, ACESSÓRIOS:CONTROLE
REMOTO

UN 1 R$ R$

04
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, TIPO
IMPRESSÃO:LASER, RESOLUÇÃO
IMPRESSÃO:2400 X 600 DPI, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO:110/220 V, RESOLUÇÃO
COPIADORA:600 X 600 DPI,
VELOCIDADE IMPRESSÃO PRETO E
BRANCO:21 PPM, RESOLUÇÃO
SCANNER:600 X 1200 DPI, CAPACIDADE
MÍNIMA BANDEJA:150 FL, CAPACIDADE
MEMÓRIA:16 MB

UN 3 R$ R$

05
BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO,
MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL,
TIPO:TORRE, CAPACIDADE:20 L,
VOLTAGEM:127 V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:2 TORNEIRAS

UN 3 R$ R$

06
FOGÃO INDUSTRIAL, MATERIAL:AÇO
CARBONO, FUNCIONAMENTO:GÁS,
TIPO ACENDIMENTO:MANUAL,
COMPRIMENTO:140 CM, LARGURA:83
CM, ALTURA:80 CM, TIPO
USO:COZINHAR E ASSAR ALIMENTOS,
QUANTIDADE BOCAS:6 UN,
APLICAÇÃO:COZINHAR E ASSAR
ALIMENTOS

UN 1 R$ R$

07
CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL, TIPO
ZOOM:ÓPTICO 3X, ZOOM DIGITAL 4,1X,
ZOOM COMBINADO 12X, TIPO
FOCO:MANUAL E AUTOMÁTICO, TIPO
VISOR:LCD COLORIDO, 1 1/2 POL,
TAMANHO FOTO:640 X 480,1.024 X
768,1.600 X 1.200,2.048 X 1.536,
FORMATO GRAVAÇÃO
IMAGEM:JPEG/MPEG/TIFF/GIF/CLIP
MOTION, TIPO MODO
GRAVAÇÃO:NORMAL, E-MAIL, BITMAP E
MULTI, TIPO EFEITOS VISUAIS:8 TIPOS
DIFERENTES, RESOLUÇÃO MÁXIMA:6,5
MPX, INTERFACE:USB 2.0 (SUPORTA

UN 1 R$ R$
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USB 1.1), PESO LÍQUIDO:170 G, TIPO
MEMÓRIA:MEMORY STICK E MEMORY
STICK PRÓ, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:INLUMINADOR AF,
MICROFONE EMBUTIDO, CABO TV/
USB,, CAPACIDADE MEMÓRIA:256 MB,
RESOLUÇÃO MÍNIMA:5 MPX

08
GAVETEIRO MÓVEL, MATERIAL:MDP
25MM., QUANTIDADE GAVETAS:3 UN,
ALTURA:400 MM, LARGURA:460 MM,
PROFUNDIDADE:648 MM, COR:CEREZO
LEON., CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:FECHADURA: CILINDRICA
COM TRAVALMENTRO COM 4 RODÍ

UN 3 R$ R$

09
MESA REUNIÃO REDONDA,
MATERIAL:MADEIRA MDF,
DIÂMETRO:120 CM, ESPESSURA
TAMPO:25 MM, COR TAMPO:CINZA
ARGILA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SAPATAS REGULADORAS
DE NÍVEL, COR ESTRUTURA:GRAFITE,
ACABAMENTO
BORDAS:ARREDONDADAS/CHANFRADAS
180¿, TIPO ESTRUTURA:TUBO
CENTRAL, ACABAMENTO
ESTRUTURA:PINTURA EM EPÓXI

UN 4 R$ R$

10
ARMÁRIO AÇO, ACABAMENTO
SUPERFICIAL:PINTADO, COR:CINZA,
QUANTIDADE PORTAS:2 UN,
QUANTIDADE PRATELEIRAS:3 UN,
ALTURA:1,12 M, LARGURA:1,04 M,
PROFUNDIDADE:0,50 M,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CAPACIDADE DE 70KG POR
PRATELEIRA, MATERIAL:CHAPA AÇO 22

UN 6 R$ R$

11
CADEIRA ESCRITÓRIO, MATERIAL
ESTRUTURA:METÁLICA, MATERIAL
REVESTIMENTO ASSENTO E
ENCOSTO:VINIL, MATERIAL
ENCOSTO:ESPUMA POLIURETANO
INJETADO, MATERIAL
ASSENTO:ESPUMA POLIURETANO
INJETADO, TRATAMENTO SUPERFICIAL
ESTRUTURA:PINTURA ELETROSTÁTICA
EPÓXI-PÓ, TIPO BASE:GIRATÓRIO,
APOIO BRAÇO:SEM BRAÇOS,
REGULAGEM VERTICAL:COM
REGULAGEM, COR:PRETA, TIPO
SISTEMA REGULAGEM VERTICAL:A GÁS,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:BORDAS
ARRENDONDADAS, 5 HASTES E 5
RODÍZIOS PARALE

UN 11 R$ R$

12
CADEIRA FIXA, MATERIAL
ASSENTO:ESPUMA DE POLIURETANO,
MATERIAL ENCOSTO:ESPUMA DE
POLIURETANO, MATERIAL
ESTRUTURA:AÇO, MATERIAL
REVESTIMENTO ASSENTO E

UN 15 R$ R$
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ENCOSTO:TECIDO POLIPROPILENO,
DENSIDADE ESPUMA ASSENTO E
ENCOSTO:ALTA, ACABAMENTO
ESTRUTURA:PINTURA EPÓXI PRETA,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM
BRAÇO/ENCOSTO FIXO/ESPALDAR
MÉDIO, TRATAMENTO
SUPERFICIAL:PINTURA EPÓXI,
COR:PRETA

13
VENTILADOR, TIPO:PAREDE,
APLICAÇÃO:AMBIENTE GRANDE,
POTÊNCIA MOTOR:1/4 HP, VELOCIDADE
MÍNIMA:300 RPM, VELOCIDADE
MÁXIMA:1.300 RPM, CAPACIDADE
VENTILAÇÃO:80 M3/MIN, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO:220 V, CONSUMO
ENERGIA:23,05 WATT,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CARCAÇA E HÉLICE COM 3
PÁS DE PLÁSTICO INJETADO

UN 3 R$ R$

14
ESTANTE, MATERIAL:AÇO,
TIPO:DESMONTÁVEL,
ESTRUTURA:REFORÇADA,
PROFUNDIDADE:0,39 A 0,40 M,
ACABAMENTO SUPERFICIAL:PINTURA
ELETROSTÁTICA EPÓXI-PÓ, COR:CINZA
ESCURO, QUANTIDADE PRATELEIRAS:7
UN, TIPO PRATELEIRAS:REGULÁVEIS,
ALTURA:2,30 A 2,40 M, LARGURA:0,92 A
0,94 M, TIPO TRAVAMENTO:EM "X" NAS
LATERAIS E FUNDO, MATERIAL
CANTONEIRA:AÇO 14 (1,9 MM), TIPO
REFORÇO PRATELEIRA:EM FORMA DE
ÔMEGA, LOCAL REFORÇO:NA PARTE
INFERIOR COLUNA PERFIL "L" CHAPA
14, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:TAMPO 5CM ESPESSURA E
ENCABEÇAMENTO ARRENDONDADO,
MATERIAL PRATELEIRAS:CHAPA AÇO 22

UN 6 R$ R$

15
MICROCOMPUTADOR, MEMÓRIA
RAM:64 GB, NÚCLEOS POR
PROCESSADOR:SUPERIOR A 8,
ARMAZENAMENTO HDD:SUPERIOR A 4
TB., ARMAZENAMENTO SSD:ATÉ 2 TB,
MONITOR:SEM MONITOR POL,
COMPONENTES ADICIONAIS:SEM
TECLADO E MOUSE, SISTEMA
OPERACIONAL:PROPRIETÁRIO,
GARANTIA ON SITE:24 MESES,
GABINETE:TORRE

UN 7 R$ R$

16
MESA SECRETARIA, LARGURA:0,60 M,
COMPRIMENTO:1,20 M, COR
TAMPO:CINZA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:COM 2 GAVETAS,
ALTURA:0,74 M, MATERIAL
ESTRUTURA:MADEIRA COMPENSADA

UN 11 R$ R$
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2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses contados do(a)
emissão da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado por interesse das partes por
vigência máxima de até 10 anos, conforme os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.
3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.
3.2. Administração, permitida a negociação com o contratado e observados os
seguintes requisitos:
3.2.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
3.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
3.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;
3.2.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;
3.2.5. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;
3.2.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;
3.2.7. Seja verificado a regularidade fiscal do contratado, através do Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. O objeto deste Termo de Referência será recebido conforme
requisições/necessidades da Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres pelo
setor/servidor responsável, mediante verificação da conformidade com as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, no Contrato, com a proposta.

Valor Total: R$

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação,
se dará:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico quando houver;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
4.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
4.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
4.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
4.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.1.6. O prazo de entrega do presente objeto será de até 15 (quinze) dias corridos, a
contar da emissão da ordem de fornecimento.
4.1.6.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.
4.2. Endereço de entrega, Rua Geogina Erismam, nº 185, Centro- CEP. 44001-448-
Feira de Santana-BA. Telefone: (75) 3617-1952. Horário: matutino: das 07:00h às
12:00h, vespertino das 14:00h às 16:00h.
4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e
equipamentos necessários à perfeita execução do fornecimento, conforme ordem de
solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres
4.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
4.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.
4.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – SUB CONTRATAÇÃO
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5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. Os O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº
12.830 de fevereiro de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial;
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim;
6.4. A Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres poderá convocar representante
da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Secretaria Municipal
de Politicas Para Mulheres poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros;
6.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada pela servidora
servidora Polyana Carvalho Pereira- Diretora do Departamento de Promoção da
Igualdade de Gênero, Igualdade Racial e da Juventude. Matricula 60.004.662-0;
6.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção;
6.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato;
6.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
à prorrogação contratual;
6.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual;
6.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos;
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6.14. A gestora do contrato, será a servidora Josailma Ferreira Lima Santos-
Matricula 60.004.664-4, Chefe da Divisão de Promoção dos Diretos da Mulher,
desiganda pela Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres, conforme oficio ou
publicação, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato,
desde sua concepção até a finalização, especialmente:
6.15. - analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.16. - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.17. - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do

contrato;
6.18. - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.19. - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e
demais documentos relativos ao objeto contratado;
6.20. - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a

realização de serviços;
6.21. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos
contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa
Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste
Termo de Referência;
6.22. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do
contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92,
V e VI)
7.1. O prazo para pagamento terá prazo de 20 (trinta) dias úteis.
Liquidação
7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período.
7.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021.
7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
7.5. o prazo de validade;
7.6. a data da emissão;
7.7. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.8. o período respectivo de execução do contrato;
7.9. o valor a pagar; e
7.10. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133, de 2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação.
Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção
monetária.
Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, com base do índice do IPCA ou outro índice que
o venha a substituir, podendo, entretanto, serem repactuados, a qualquer tempo,
conforme acordo entre as partes, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. O reajuste será realizado por apostilamento.
8.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.
8.5.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
8.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.
8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
9. CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na
classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 2644 - SEC. MUN. DE POLÍTICAS PARA MULHERES
Projeto/Atividade: 08.244.067.2311 - SERVIÇO DE PROT.ATEND.ESP. MULHERES
VIT.DA VIOLÊNCIA
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE
Sub-Elemento: 4.4.90.52.0900 - EQUIP. MASTERIAL PERM. DIVERSOS
Fonte do Recurso: 17000000 - OUTRAS TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS OU
INSTRUMENTOS CONGENERES DA UNIAO

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita
no início de cada exercício financeiro.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local
indicados pela Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres, em estrita observância
às especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
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10.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual
do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);
10.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério
da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 10 (dias) úteis o produto com avarias ou defeitos;
10.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes
ao objeto da presente licitação;
10.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
10.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de
contrato;
10.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
10.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data, horário e
demais condições estabelecidas no Edital;
11.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência,
proposta e Edital para fins de aceitação e recebimento definitivos;
11.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de servidor especialmente designado;
11.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;
11.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo;
11.6. A Secretaria Municipal de Politicas Para Mulheres não responderá por
quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
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causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir
sua observância.
12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas
na LGPD.
12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.
12.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –GARANTIA CONTRATUAL (art. 96 e 101)
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
licitante/adjudicatário que:
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.2. Serão aplicadas ao contratado que praticar as infrações acima descritas as
seguintes sanções:
14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
14.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.2.4.Multa:
14.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
14.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento)sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei
nº 14.133, de 2021)
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14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)
14.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas
aplicadas em definitivo;
14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.7.1. As comunicações, notificações e intimações do CONTRATADO, nos
casos em que o Estatuto das Licitações e Contratos for omissa, ocorrerão
através do correio eletrônico (e-mail), conforme identificado no preâmbulo
deste ajuste;
14.7.2.No caso de modificação do correio eletrônico da CONTRATADA, deverá
tal alteração ser comunicada imediatamente à CONTRATATE, não podendo
alegar desconhecimento das comunicações, notificações, e intimações
recebidas no e-mail anterior.
14.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei nº
14.133 de 2021.
14.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
14.11. A aplicação das sanções será pautada nos seguintes parâmetros:
14.11.1. Natureza e gravidade da infração cometida;
14.11.2. Peculiaridades do caso concreto;
14.11.3. Circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.11.4. Danos que dela provierem para o contratante;
14.11.5. Implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
14.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
14.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.
14.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
14.17. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas
aplicadas em definitivo.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATURAL
15.1. São motivos para a extinção do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei
n° 14.133, de 2021:
15.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
15.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
15.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
15.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado;
15.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da
execução do contrato;
15.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo
previsto;
15.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
15.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;
15.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz.
15.1.10. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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15.1.11. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da
Lei nº 14.133/2021;
15.1.12. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração,
por prazo superior a 3 (três) meses;
15.1.13. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis,
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
15.1.14. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de
obras, serviços ou fornecimentos;
15.1.15. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
15.2. Os casos da extinção contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
15.3. A extinção deste Contrato poderá ser:
15.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
15.3.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
15.3.3.Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
15.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido e terá direito a:
15.5.1. Devolução da garantia;
15.5.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
15.5.3. Pagamento do custo da desmobilização.
15.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:
15.6.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
por ato próprio da Administração;
15.6.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e
do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
15.6.3. Execução da garantia contratual para:
15.6.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não
execução;
15.6.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando
cabível;
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15.6.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública;
15.6.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível.
15.6.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
15.7. O desequilíbrio econômico-financeiro poderá ser reconhecido mesmo com a
extinção do contrato, ocasião em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÃO

16.1. É vedado ao CONTRATADO:
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
16.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
17.1.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125
da Lei nº 14.133, de 2021.
17.1.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 12.830 de 12 de fevereiro de
2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato
na Imprensa Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do
contrato.
19.2. A Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco)
dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais
que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato,
os quantitativos executados e os preços praticados, conforme disposição do artigo 94, §
3º, da Lei nº 14.133/2021.

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Feira de Santana, Estado da Bahia, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato, que não puderem ser resolvidas através da
conciliação.
20.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual
teor e forma, para um só efeito.

Feira de Santana, ____ de _______________ de 20XX.

_____________________________________________
MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA
REPRESENTANTE – XXXXXXXX
PREFEITO MUNICIPAL

______________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: ___________________________

CPF:________.________._______-_____

Nome: ___________________________

CPF:_______._______._______-______
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ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO (Art. 63, inciso I, da lei 14.133/2021)

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

A empresa _____________, inscrita no CNPJ nº _____________, sediada no
(a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), por intermédio de seu
representante legal Sr.(a) _____________, portador da carteira de identidade
nº_____________, e do CPF nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, que
cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis
legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou
administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na
Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos
impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos
relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_____________________________________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.
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ANEXO VIII
MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º,
INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (Art. 68, inciso VI, da lei
14.133/2021).

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

A empresa _____________, inscrita no CNPJ nº _____________, sediada no

(a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), por intermédio de seu
representante legal Sr.(a) _____________, portador da carteira de identidade
nº_____________, e do CPF nº _____________, DECLARA para aos devidos fins do
disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim( ) Não ( )

Cidade, ___ de ___________ de 20XX.

_____________________________________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.
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ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE AS PROPOSTAS ECONÔMICAS
COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (Art. 63, §1º, da Lei nº
14.133/2021)

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

A empresa _____________, inscrita no CNPJ nº _____________, sediada no

(a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), por intermédio de seu
representante legal Sr.(a) _____________, portador da carteira de identidade
nº_____________, e do CPF nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, que a
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_____________________________________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.
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ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS
PREVISTO EM LEI (Art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021).

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

A empresa _____________, inscrita no CNPJ nº _____________, sediada no
(a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), por intermédio de seu
representante legal Sr.(a) _____________, portador da carteira de identidade
nº_____________, e do CPF nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, que a
empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_____________________________________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.
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ANEXO XI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488,
DE 2007.

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

A empresa _____________, devidamente inscrita no CNPJ nº.
_____________,com sede na _____________, por intermédio de seu representante
legal o(a) Sr(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
_____________ e CPF nº _____________,DECLARA, sob as penas da Lei, em
atendimento ao Edital da Concorrência supracitada, promovido pela Prefeitura Municipal
de Feira de Santana, que atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.

OU

A empresa _____________, devidamente inscrita no CNPJ nº_____________,
com sede na _____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)
_____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº
_____________, DECLARA, que estamos organizados em Cooperativa, e cumpro os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

Cidade, ___ de ___________ de 20XX.

_____________________________________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.
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ANEXO XII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

LICITAÇÃO N°. 79-2024-22L
PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 76-2024-PE

A Empresa _____________, inscrita no CNPJ _____________, por intermédio de
seu(sua) representante legal o(a) Sr(a). _____________, CPF_____________,DECLARA,
sob as penas da lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que as
cópias digitais e/ou digitalizadas de todos os documentos enviados em sistema,
referentes ao procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº ____/_____, são autênticas
e condizem com os documentos originais.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_____________________________________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.
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